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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL N. 007, DE 29 DE MAIO DE 2019  
CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 

A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 
MARIA torna pública a seguinte retificação do Edital N. 007/2019-PROGEP, publicado no DOU de 30 de 
maio de 2019, Seção 3, páginas 206 a 210. 

1. No corpo do Edital, Item 1: 
Onde se lê: 1. Quadro demonstrativo de cargos, vagas, requisitos e demais informações 

NÚMERO DE VAGAS 

CARGO/NÍVEL AMPLA 
CONCORRÊ

NCIA 

RESERVA 
PARA 

PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

(PCD) 

RESERVA 
PARA 

NEGROS 

REQUISITOS PARA 
INGRESSO 

TAXA DE 
INSCRIÇÃO 

VENCIMENTO 
BÁSICO 

Médico/ 
Clínica Geral 

Nível E 

02 00 01 
Curso Superior em Medicina 

e 
Registro no Conselho 

competente 

R$ 104,00 R$ 4.180,66 

Médico/ 
Medicina de 

Família  

Nível E 

01 00 00 

Curso superior em Medicina 
e 

Residência em Medicina de 
Família e Comunidade ou 

 Especialização em Medicina de 
Família e Comunidade ou 

Especialização em Medicina de 
Família. 

e 
Registro no Conselho 

Competente 

R$ 104,00 R$ 4.180,66 

Leia-se: 1. Quadro demonstrativo de cargos, vagas, requisitos e demais informações 

NÚMERO DE VAGAS 

CARGO/NÍVEL AMPLA 
CONCORRÊ

NCIA 

RESERVA 
PARA 

PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

(PCD) 

RESERVA 
PARA 

NEGROS 

REQUISITOS PARA 
INGRESSO 

TAXA DE 
INSCRIÇÃO 

VENCIMENTO 
BÁSICO 

Médico/Clínica 
Geral 

Nível E 

03 00 01 
Curso Superior em Medicina 

e 
Registro no Conselho 

competente 

R$ 104,00 R$ 4.180,66 

Médico/Medicina 
de Família  

Nível E 

02 00 00 

Curso superior em Medicina 
e 

Residência em Medicina de 
Família e Comunidade ou 

 Especialização em Medicina de 
Família e Comunidade ou 

Especialização em Medicina de 
Família. 

e 
Registro no Conselho 

Competente 

R$ 104,00 R$ 4.180,66 
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2. No corpo do Edital, Item 12:

Onde se lê: 12.2 O quantitativo máximo de aprovados por cargo/cota será de acordo com o 
estabelecido no Anexo II do Decreto n. 6.944/2009, conforme tabela a seguir: 

Vagas previstas  
no edital 

Candidatos a aprovar na ampla 
concorrência 

Candidatos a aprovar na 
reserva de vagas para negros 

(pretos e pardos) 

Candidatos a aprovar na 
reserva de vagas para 

pessoas com deficiência 

01 05 02 01 

02 09 03 01 

03 14 04 01 

Leia-se: 12.2 O quantitativo máximo de aprovados por cargo/cota será de acordo com o estabelecido 
no Anexo II do Decreto n. 6.944/2009, conforme tabela a seguir: 

Vagas previstas 
 no edital 

Candidatos a aprovar na  
ampla concorrência 

Candidatos a aprovar na 
reserva de vagas para negros 

(pretos e pardos) 

Candidatos a aprovar na 
reserva de vagas para 

pessoas com deficiência 

01 05 01 01 

02 09 02 01 

03 14 04 01 

04 18 05 02 

Santa Maria, 16 de julho de 2019. 

          
        Adm. Marcia Helena do Nascimento Lorentz 

                  Pró-Reitora de Gestão de Pessoas
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

COORDENADORIA DE CONCURSOS 
 

EDITAL N. 007/2019-PROGEP, DE 29 DE MAIO DE 2019 
CONCURSO PÚBLICO CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 

 
A PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, 

tendo em vista a competência delegada pela Portaria n. 87.333, de 02 de janeiro de 2018, do Magnífico 
Reitor, e considerando o disposto no Art. 37 e Art. 207 da Constituição Federal de 1988, a Lei n. 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, o Decreto n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, a Lei n. 11.091, de 12 de janeiro 
de 2005, o Decreto n. 6.944, de 21 de agosto de 2009, a Súmula n. 45/2009, da Advocacia Geral da União, o 
Decreto n. 7.232, de 19 de julho de 2010, a Portaria MEC n. 243, de 03 de março de 2011, a Resolução 
UFSM n. 019/2012 , o Decreto n. 9.508/2018, de 24 de setembro de 2018, a Lei n. 12.990, de 09 de junho de 
2014 e o Decreto n. 8.368, de 02 de dezembro de 2014, torna pública a abertura de inscrições, no período 
de 10/06/2019 a 09/07/2019, para o Concurso Público destinado ao provimento de vagas do quadro de 
pessoal Técnico-Administrativo em Educação da Universidade Federal de Santa Maria, nas condições 
previstas neste Edital e demais expedientes reguladores. 
 
1. Quadro demonstrativo de cargos, vagas, requisitos e demais informações 
 

CARGO/NÍVEL 

NÚMERO DE VAGAS 

REQUISITOS PARA 
INGRESSO 

TAXA DE 
INSCRIÇÃO 

VENCIMENTO 
BÁSICO 

AMPLA 
CONCORR

ÊNCIA 

RESERVA 
PARA 

PESSOAS 
COM 

DEFICIÊNCI
A (PCD) 

RESERVA 
PARA 

NEGROS 

Bibliotecário-
Documentalista 

 
Nível E 

01 00 00 

Curso Superior em 
Biblioteconomia ou Ciências 

da Informação 
e 

 Registro no Conselho 
Competente 

R$104,00 R$4.180,66 

Fisioterapeuta  
 

Nível E 
01 00 00 

Curso Superior em Fisioterapia 
e 

Registro no Conselho 
Competente 

R$104,00 R$4.180,66 

Médico/Clínica 
Geral 

 
Nível E 

02 00 01 

Curso Superior em Medicina 
e 

Registro no Conselho 
competente 

R$ 104,00 R$ 4.180,66 

Médico/Medicina 
de Família  

 
Nível E 

01 00 00 

Curso superior em Medicina 
e 

Residência em Medicina de 
Família e Comunidade ou 

 Especialização em Medicina 
de Família e Comunidade ou 
Especialização em Medicina 

de Família. 
e 

Registro no Conselho 
Competente 

R$ 104,00 R$ 4.180,66 

Psicólogo 
 

Nível E 
01 00 00 

Curso superior em Psicologia 
e 

Registro no Conselho 
Competente 

R$ 104,00 R$ 4.180,66 
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Técnico em 
Audiovisual 

 
Nível D 

01 00 00 
Ensino Médio 

Profissionalizante ou Ensino 
Médio Completo 

R$ 61,00 R$ 2.446,96 

Técnico em 
Prótese Dentária 

 
Nível D 

01 00 00 

Ensino Médio 
Profissionalizante (em 

Prótese Dentária) ou Ensino 
Médio Completo + Curso 

Técnico (em Prótese 
Dentária)  

e 
Registro no Conselho 

Competente 

R$ 61,00 R$ 2.446,96 

Tradutor e 
Intérprete de 

Linguagem de 
Sinais 

 
Nível D 

01 00 00 
Ensino Médio Completo e 
Proficiência em LIBRAS 

(PROLIBRAS) 
R$ 61,00 R$ 2.446,96 

 
1.1 Poderá tomar posse o candidato que possuir formação superior em área correlata à exigência de 
titulação do edital, desde que a formação superior possua abrangência suficiente para abarcar todos os 
conhecimentos exigíveis para o cargo de nível técnico previsto neste edital. O atendimento aos requisitos, 
dos candidatos com formação superior à exigida, será avaliado no momento da posse. 
 
2. Das inscrições 
2.1 As inscrições para este concurso público serão realizadas somente via internet, no endereço eletrônico 
www.ufsm.br/concurso, no período entre as 09h do dia 10/06/2019 e 23h59min do dia 09/07/2019 
observado o horário oficial de Brasília. 
2.2 Para os candidatos que necessitarem de acesso a internet para efetuarem sua inscrição, serão 
disponibilizados computadores, durante o período de inscrições, no prédio da Administração Central 
(Reitoria) – Campus da UFSM, 3º andar, sala 354, no horário das 8h às 12h e das 13h30min às 17h, exceto 
nos sábados, domingos e feriados. 
2.3 Procedimentos para inscrição: 
a. acessar o endereço eletrônico www.ufsm.br/concurso, no período previsto no subitem 2.1; 
b. clicar sobre o link “Inscrições em andamento”; 
c. acessar a página do Edital n. 007/2019 e clicar no link “Inscrição On-line”; 
d. selecionar o cargo para o qual deseja concorrer; 
e. selecionar a cota para a qual deseja concorrer (ampla concorrência ou vagas reservadas a negros ou 
vagas reservadas a pessoas com deficiência); 
f. preencher os dados do candidato no requerimento de inscrição, observando o preenchimento obrigatório 
dos campos marcados com um asterisco (*); 
g. assinalar a declaração de ciência do candidato; 
h. clicar em “Finalizar”;  
i. após confirmar a inscrição, aparecerá a tela “Inscrição realizada com sucesso”. Nesta mesma tela, 
aparecerá o link “Gerar GRU” (Guia de Recolhimento da União), clicar sobre a figura para gerar e imprimir a 
GRU para pagamento. 
2.4 O candidato poderá receber a ficha de inscrição por e-mail, caso preencha um endereço eletrônico 
válido no momento da inscrição. 
2.5 São considerados documentos válidos para inscrição: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, 
pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelos Corpos de Bombeiros 
Militares, pelos órgãos fiscalizadores de Exercício Profissional (Órgãos e Conselhos); passaporte; certificado 
de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público e as expedidas por órgão público que, por Lei 
Federal, valem como identificação; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (dentro do prazo de 
validade). 
2.6 O pagamento da inscrição deverá ser efetuado até o dia 10/07/2019 somente no Banco do Brasil, 
conforme expediente bancário. 
2.7 Valor da inscrição: 
- Cargos de Nível de Classificação E (nível superior): R$ 104,00 
- Cargo de Nível de Classificação D (nível médio): R$ 61,00 
2.8 É de responsabilidade exclusiva do candidato a conferência dos códigos gerados na GRU. O número de 
referência gerado pelo sistema identifica o pagamento realizado pelo candidato. Se houver inconsistência, o 
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pagamento não será identificado e, como consequência, a inscrição do candidato não será homologada. 
Caso, no momento do pagamento da inscrição, seja solicitado o número de referência, preencha 
corretamente o número de referência com o número gerado pelo sistema de inscrições. 
2.9 A inscrição somente será efetivada após a confirmação do pagamento da inscrição. O comprovante de 
inscrição do candidato estará disponível para impressão na página www.ufsm.br/concurso, após a 
compensação bancária, que ocorrerá em até cinco dias úteis após o pagamento da GRU, ou após a 
divulgação do deferimento do pedido de isenção. O candidato que optar por encaminhar seu requerimento 
de inscrição no prédio da Administração Central, Campus, por meio do auxílio à internet, conforme subitem 
2.2, poderá obter também seu comprovante de inscrição no mesmo local e horário. 
2.10 O candidato poderá consultar o sistema de inscrições para verificar a sua situação em relação ao 
comprovante de inscrição, através do número único gerado na conclusão da inscrição. O número único do 
candidato consta no campo “instruções”, na GRU, e na ficha de inscrição. Caso, transcorrido o prazo 
previsto pelo subitem anterior, a situação continue como “Inscrição solicitada”, o candidato deve conferir 
todos os campos impressos na GRU com o comprovante de pagamento. Havendo algum campo incorreto 
no comprovante de pagamento, entrar em contato com a agência bancária onde o pagamento foi efetuado. 
2.11 Não será aceito agendamento de pagamento como comprovante de pagamento da inscrição. 
2.12 A inscrição, uma vez paga, não será restituída em hipótese alguma por solicitação do candidato. 
2.13 A UFSM não se responsabiliza por solicitações de inscrição via internet não recebidas por motivos de 
ordem técnica, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros 
fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
2.14 Somente o preenchimento do requerimento de inscrição não significa estar inscrito no concurso. A 
inscrição será consolidada mediante a confirmação bancária do pagamento da inscrição, ou mediante a 
homologação da isenção do pagamento. 
2.15 O preenchimento correto do requerimento de inscrição é de inteira responsabilidade do candidato. 
2.16 Não serão aceitas inscrições condicionais, nem por correspondência, via fax e/ou correio eletrônico.  
2.17 O candidato deverá concorrer, no dia do concurso, para uma única e definitiva opção de cargo. 
2.18 Não serão homologadas as inscrições dos candidatos que: 
a. efetuarem o pagamento com valor inferior ao estipulado, resultante de erro do candidato; 
b. efetuarem o pagamento mediante cheques que resultem em devolução; 
c. efetuarem o agendamento de débito em conta em data fora do período estipulado para pagamento; 
d. efetuarem o agendamento de débito em conta com insuficiência de saldo; 
e. efetuarem o pagamento após a data e horário limites estipulados neste Edital; 
f. não efetuarem o pagamento da inscrição, incluindo o débito do valor da inscrição na conta bancária, dentro 
do prazo determinado no subitem 2.6. 
g. realizarem mais de uma inscrição válida para o mesmo cargo, sendo considerada somente a última 
inscrição paga ou isenta. 
2.19 Será divulgada uma listagem preliminar de inscrições homologadas até o dia 19/07/2019, na página 
www.ufsm.br/concurso. Os candidatos que, tendo feito sua inscrição e pagamento de forma regular, não 
constarem desta listagem, deverão entrar em contato com a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas 
(PROGEP)/UFSM encaminhando o comprovante de pagamento e a GRU para o endereço eletrônico (e-
mail) concursotae@ufsm.br, observando o prazo previsto para regularização da inscrição. 
2.20 Após a análise dos pedidos de reconsideração dos candidatos que não constarem na listagem 
preliminar de inscrições homologadas, será publicado o edital definitivo de homologação das inscrições, na 
página www.ufsm.br/concurso. 
2.21 Ao efetuar sua inscrição, o candidato fica ciente de que seu nome, data de nascimento, cargo para o 
qual se inscreveu, cota escolhida, classificação, pontuação, situação final e demais dados referentes à(s) 
sua(s) prova(s) serão divulgados publicamente, não sendo possível a exclusão de tais dados das listagens 
publicadas. 
 
3. Isenção do pagamento da inscrição 
3.1 Poderá solicitar isenção do pagamento da inscrição neste concurso público o candidato que, conforme 
previsto pelo Decreto n. 6.593/2008, estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico) e for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n. 6.135/2007, ou o 
candidato que for doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, conforme a 
Lei n. 13.656, de 30 de abril de 2018. 
3.2 Para requerer a isenção, o candidato inscrito no CadÚnico deverá preencher, obrigatoriamente, no 
requerimento de inscrição: Número de Identificação Social (NIS) do candidato, fornecido pelo CadÚnico; 
nome completo da mãe do candidato, sem abreviações; sexo; número do CPF; data de nascimento; número 
do documento de identidade; data de emissão do documento de identidade e sigla do órgão emissor do 
documento de identidade. 
3.3 O candidato que preencher, no requerimento de inscrição, o Número de Identificação Social (NIS) e o 
nome completo de sua mãe, estará, automaticamente, solicitando isenção do pagamento da inscrição e 
declarando ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n. 6.135/2007. 
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3.4 Será consultado o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas 
pelos candidatos que solicitarem a isenção conforme previsto pelo subitem 3.2. 
3.5 O candidato deve observar que os dados informados no requerimento de inscrição precisam ser 
idênticos aos constantes na base de dados do CadÚnico, sob pena de indeferimento do pedido de isenção. 
3.6 Para requerer a isenção na condição de doador de medula óssea, o candidato deverá anexar, 
obrigatoriamente, no formulário de inscrições, cópia digitalizada, clara e legível, em formato de imagem ou 
PDF do cartão de doador de medula ou documento expedido pelas entidades cadastradas pelo Ministério da 
Saúde que comprovem tal condição. 
3.7 A veracidade das informações prestadas será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este 
responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados 
documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarretará eliminação do concurso, aplicando-se, 
ainda, o disposto no parágrafo único do Art. 10 do Decreto n. 83.936/1979.  
3.8 O candidato que desejar solicitar a isenção do pagamento da inscrição deverá, obrigatoriamente, 
proceder a sua inscrição até as 23h59min do dia 16/06/2019. 
3.9 Serão desconsideradas as solicitações de isenção realizadas fora do prazo estabelecido no subitem 3.8. 
3.10 A listagem preliminar contendo o resultado da apreciação dos pedidos de isenção do pagamento da 
inscrição será divulgada até o dia 24/06/2019, na página www.ufsm.br/concurso. 
3.11 Caberá ao candidato consultar a página do concurso para verificar sua situação com relação à isenção 
do pagamento da inscrição. 
3.12 O candidato que tiver sua solicitação de isenção indeferida poderá contestar o indeferimento, 
encaminhando pedido de reconsideração, com a devida justificativa e documentação comprobatória, se 
necessário, para o endereço eletrônico (e-mail) concursotae@ufsm.br, observando o prazo previsto para 
esta etapa, que será divulgado posteriormente, na página www.ufsm.br/concurso. 
3.13 Ao término da apreciação dos recursos contra o indeferimento das isenções será divulgado o Edital 
definitivo contendo o resultado final da análise dos pedidos de isenção do pagamento da inscrição. 
3.14 O candidato que tiver seu pedido de isenção deferido terá sua inscrição homologada automaticamente. 
3.15 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido deverá efetuar o pagamento da inscrição 
dentro do prazo estipulado no subitem 2.6. 
3.16 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e não efetuar o pagamento da inscrição na 
forma e no prazo estabelecido no subitem 2.6 não terá sua inscrição homologada para este concurso 
público. 
 
4. Das condições especiais para realização da prova 
4.1 O candidato que necessitar de atendimento especial no dia do concurso deverá indicar o tipo de 
atendimento, conforme opções disponíveis no requerimento de inscrição, anexando justificativa 
acompanhada de parecer emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista nos 
impedimentos apresentados pelo candidato. 
4.2 O candidato com deficiência que necessitar de atendimento especial e/ou tempo adicional para 
realização das provas deverá indicar o tipo de atendimento, conforme Art. 4º do Decreto N. 9.508, de 
24/09/2018, dentre as opções disponíveis no requerimento de inscrição, anexando justificativa 
acompanhada de parecer emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista nos 
impedimentos apresentados pelo candidato. 
4.3 O candidato com deficiência auditiva somente poderá realizar a prova usando seu aparelho auditivo se 
marcar essa condição no campo das assistências especiais, no requerimento de inscrição, e estará sujeito à 
inspeção e à aprovação pela autoridade responsável pelo concurso público. 
4.4 O atendimento às condições especiais ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade da 
solicitação.  
4.5 O candidato que não atender às solicitações que constam nesta seção não terá seu pedido de 
atendimento especial deferido e fará a prova nas mesmas condições dos demais candidatos. 
4.6 Nas fases do concurso em que se fizerem necessários serviços de assistência de interpretação por 
terceiros aos candidatos com deficiência, tais fases serão registradas em áudio e vídeo e disponibilizadas 
nos períodos de recurso estabelecidos em Edital; 
4.7 Após o término do período de inscrições, será publicada, na página do concurso, uma listagem com os 
candidatos que solicitaram atendimento especial e a situação da solicitação. 
4.8 Caberá ao candidato consultar a página do concurso para verificar sua situação com relação à 
solicitação de atendimento especial no dia do concurso. 
4.9 A candidata que precisar amamentar durante a realização da prova deverá levar um acompanhante, que 
ficará em local designado pela Comissão Fiscal e será o responsável pelo cuidado da criança. Não haverá 
compensação do tempo utilizado para amamentação no tempo de duração da prova. 
4.10 O acompanhante se submeterá a todas as normas constantes deste Edital para acessar e permanecer 
no local de prova, inclusive no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular. 
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4.11 A solicitação de atendimento especial no dia do concurso não significa estar inscrito para a reserva de 
vagas destinada a pessoas com deficiência. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas para 
pessoas com deficiência deverá proceder de acordo com o item 5 deste Edital.  
 
5. Da reserva de vagas para pessoas com deficiência (PCD) 
5.1 Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias descritas no Art. 4º 
do Decreto n. 3.298/1999, na Súmula n. 45/2009, da Advocacia Geral da União e no Decreto n. 8.368/2014. 
5.2 Do total das vagas destinadas a cada cargo de que trata este edital, e das que vierem a ser 
disponibilizadas para o concurso durante seu prazo de validade, 5% (cinco por cento) serão providas por 
candidatos com deficiência, na forma do parágrafo 2º do Art. 5º da Lei n. 8.112/1990, do Decreto n. 
3.298/1999, da Resolução UFSM n. 019/2012 e do parágrafo 1º do Art. 1º do Decreto N. 9.508/2018. 
5.3 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem anterior resulte em número fracionado, este 
deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas 
oferecidas por cargo, nos termos do parágrafo 2º do Art. 5º da Lei nº 8.112/1990. 
5.4 O candidato poderá se inscrever como pessoa com deficiência ainda que não haja vaga reservada no 
edital para o cargo pretendido, ficando ciente de que somente poderá ser nomeado pela reserva de vagas 
para pessoas com deficiência se surgirem novas vagas no cargo pretendido, durante o período de validade 
do concurso. 
5.5 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência deverá optar por 
essa cota no momento da realização da inscrição, indicar o tipo de deficiência no requerimento de inscrição 
e comprovar a situação declarada, nos termos do parágrafo 1º do Art. 2º da Lei n. 13.146/2015, de 
06/07/2015. 
5.6. Para comprovação da condição de deficiência declarada, o candidato deverá anexar, obrigatoriamente, 
no requerimento de inscrição, cópia digitalizada, clara e legível, em formato de imagem ou PDF de parecer 
emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista nos impedimentos apresentados pelo 
candidato. 
5.7 O candidato que optar por concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência concorrerá 
concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua 
classificação no concurso. 
5.8 Caso o candidato inscrito como pessoa com deficiência necessite de atendimento especial no dia da 
prova, deve proceder, também, conforme especificado no item 4 deste Edital. 
5.9 No cargo em que o candidato se inscrever como pessoa com deficiência e não houver candidatos 
aprovados em número igual ou superior a 4 (quatro), quando somados os aprovados na ampla concorrência 
e na reserva de vagas para negros, esse candidato passará a concorrer somente pela ampla concorrência. 
5.10 Os candidatos habilitados (aqueles que atingirem a nota final mínima de 50,00 pontos) e que se 
enquadrarem nos cargos com pelo menos 4 (quatro) aprovados, quando somados os aprovados na ampla 
concorrência e na reserva de vagas para negros, serão, posteriormente, convocados por Edital para 
avaliação por equipe multiprofissional da UFSM. 
5.11 Os candidatos convocados deverão comparecer para avaliação pela equipe multiprofissional da UFSM 
munidos de documento oficial de identificação e comprovação da condição de deficiência declarada (parecer 
emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista nos impedimentos apresentados pelo 
candidato); 
5.12 A equipe multiprofissional da UFSM terá decisão final sobre a qualificação do candidato como pessoa 
com deficiência ou não, conforme disposto no Art. 5º, Parágrafo único do Decreto n. 9.508/2018 e de acordo 
com as categorias descritas no Art. 4º do Decreto n. 3.298/1999, na Súmula n. 45/2009, da Advocacia Geral 
da União e no Decreto n. 8.368/2014. 
5.13 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência, passando a 
concorrer somente pela vagas da ampla concorrência, o candidato que, por ocasião da avaliação da equipe 
multiprofissional, não apresente documento oficial de identificação, parecer emitido por equipe 
multiprofissional ou por profissional especialista nos impedimentos apresentados pelo candidato, ou que não 
for qualificado na avaliação como pessoa com deficiência, ou ainda, que não comparecer na data indicada 
ou chegar fora do horário estabelecido, conforme edital de convocação. 
5.14 O resultado das avaliações da equipe multiprofissional será divulgado por Edital na página 
www.ufsm.br/concurso. 
5.15 Serão admitidos recursos relacionados ao resultado das avaliações da equipe multiprofissional, desde 
que devidamente fundamentados, encaminhados pessoalmente ou via Sedex, até 05 (cinco) dias úteis após 
a divulgação dos resultados das avaliações, devendo ser dirigidos à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da 
UFSM. 
5.16 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo candidato será 
avaliada por equipe multiprofissional durante o estágio probatório, conforme estabelece o parágrafo 2º do 
Art. 43 do Decreto n. 3.298/1999. 
5.17 Será exonerado o candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, apresentar 
incompatibilidade entre sua deficiência e as atribuições do cargo. 
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5.18 O candidato inscrito nos termos deste capítulo, participará do concurso em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao(s) 
horário(s), ao(s) local(is) de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas. 
5.19 Na classificação final, o candidato que se inscreveu na reserva de vagas para pessoas com deficiência, 
poderá, se habilitado, constar duas vezes na lista de aprovados, uma com a indicação da sua classificação 
na ampla concorrência e a outra com a indicação da sua classificação na reserva para pessoas com 
deficiência, desde que tenha sua condição confirmada pela equipe multiprofissional desta Universidade e 
levando em consideração o número máximo de candidatos a aprovar previsto no item 12 deste Edital. 
5.20 A ocupação das vagas dar-se-á de tal modo que o candidato com deficiência aprovado em primeiro 
lugar será convocado para ocupar a 5ª vaga aberta relativa ao cargo para o qual se inscreveu. Os demais 
candidatos com deficiência aprovados serão convocados para ocupar a 21ª, a 41ª, a 61ª vaga e assim 
sucessivamente, quando houver mais vagas a serem preenchidas, dentro do prazo de validade do concurso. 
5.21 As vagas relativas às nomeações tornadas sem efeito não serão computadas para efeito do subitem 
anterior, pelo fato de não resultar desses atos o surgimento de novas vagas. 
5.22 Caso algum candidato aprovado em vaga reservada seja convocado e não tome posse ou não entre 
em exercício, será convocado o candidato com deficiência posteriormente classificado, se houver. 
5.23 Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos com deficiência aprovados para ocupar as 
vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão 
preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 
5.24 Para os cargos deste Edital onde não houver reserva imediata de vaga para pessoas com deficiência, 
para efeitos da aplicação da reserva considerando o surgimento de vagas futuras, serão considerados 
aprovados, os candidatos deficientes com maior nota, conforme estabelecido pelo subitem 12.2, como 
Cadastro de Reserva, para cada cargo com pelo menos 4 (quatro) aprovados, quando somados os 
aprovados na ampla concorrência e na reserva de vagas para negros. 
5.25 Após a investidura do candidato no cargo, a deficiência indicada para concorrer a este concurso não 
poderá ser alegada para justificar a concessão de aposentadoria. 
5.26 Não cabe a análise de pedido de recurso para reserva de vaga para pessoas com deficiência aos 
candidatos que não declararem a sua condição no requerimento de inscrição deste concurso público. 
 
6. Da reserva de vagas para negros 
6.1 De acordo com a Lei n. 12.990/2014, 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas para cada cargo serão 
reservadas aos negros (pretos e pardos).  
6.2 Poderão concorrer às vagas reservadas para candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos 
ou pardos no ato da inscrição, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), e tiverem sua condição confirmada pela Comissão de Heteroidentificação da 
UFSM. 
6.3 A autodeclaração somente terá validade se efetuada no momento da inscrição, e se for confirmada 
posteriormente perante a Comissão de Heteroidentificação da UFSM, e terá efeitos exclusivamente para 
este certame. 
6.4 A veracidade das informações prestadas será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este 
responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados 
documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarretará eliminação do concurso, aplicando-se, 
ainda, o disposto no parágrafo único do Art. 10 do Decreto n. 83.936/1979. 
6.5 Somente haverá reserva imediata quando o número de vagas oferecidas no Edital for igual ou superior a 
3 (três), para cada cargo. 
6.6 Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos negros, esse 
será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 
(cinco décimos), ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 
0,5 (cinco décimos). 
6.7 O candidato poderá se inscrever para a reserva de vagas para negros ainda que não haja vaga 
reservada no edital para o cargo pretendido, ficando ciente de que somente poderá ser nomeado pela 
reserva de vagas para negros se surgirem novas vagas no cargo pretendido, durante o período de validade 
do concurso. 
6.8 Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à 
ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 
6.9 No cargo em que o candidato se inscrever na reserva de vagas para negros e não houver candidatos 
aprovados em número igual ou superior a 2 (dois), quando somados os aprovados na ampla concorrência e 
na reserva de vagas para pessoas com deficiência, esse candidato passará a concorrer somente pela ampla 
concorrência.  
6.10 Os candidatos habilitados (aqueles que atingirem a nota final mínima de 50,00 pontos) e que se 
enquadrarem nos cargos com pelo menos 2 (dois) aprovados, quando somados os aprovados na ampla 
concorrência e na reserva de vagas para pessoas com deficiência, serão, posteriormente, convocados por 
Edital para confirmar a autodeclaração realizada no ato de inscrição no concurso.  
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6.11 A confirmação será realizada de forma presencial, por procedimento de heteroidentificação, junto à 
Comissão de Heteroidentificação da UFSM, a qual verificará a condição declarada pelo candidato, conforme 
Portaria Normativa N. 4, de 06 de abril de 2018, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 
6.12 O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua gravação será utilizada na análise de 
eventuais recursos interpostos pelos candidatos. 
6.13 Serão convocados para o procedimento de heteroidentificação, no mínimo, a quantidade de candidatos 
equivalente a três vezes o número de vagas reservadas às pessoas negras previstas neste edital, ou dez, o 
que for maior, desde que satisfeito o determinado pelo subitem 6.10.  
6.14 Na hipótese de não haver reserva imediata de vagas para pessoas negras, serão convocados 10 
candidatos para o procedimento de heteroidentificação. 
6.15 Os candidatos convocados deverão comparecer à confirmação da autodeclaração munidos de 
documento oficial de identificação. 
6.16 A Comissão de Heteroidentificação da UFSM terá decisão final sobre a permanência dos candidatos na 
concorrência às vagas reservadas para negros, sendo que a verificação da veracidade da autodeclaração 
considerará tão somente os aspectos fenotípicos do candidato. 
6.17 Será eliminado do concurso o candidato que: 
a. não comparecer ou chegar fora do horário estabelecido para realizar o procedimento de 
heteroidentificação, conforme convocação; 
b. comparecer sem documento oficial de identificação; 
c. recusar a realização da filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação; 
d. tiver autodeclaração não confirmada em procedimento de heteroidentificação, ainda que tenha obtido nota 
suficiente para aprovação na ampla concorrência e independentemente de alegação de boa-fé.  
6.18 Na hipótese do candidato já haver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão, após 
procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis. 
6.19 No caso de eliminação de candidato, conforme subitem 6.17, não haverá convocação suplementar de 
candidatos para realizar procedimento de heteroidentificação. 
6.20 O procedimento de heteroidentificação será realizado no Campus sede da UFSM, na cidade de Santa 
Maria, em data, horário e local a ser divulgado por edital, na página www.ufsm.br/concurso.  
6.21 O resultado referente ao procedimento de heteroidentificação será divulgado por Edital na página 
www.ufsm.br/concurso. 
6.22 Serão admitidos recursos relacionados ao resultado da heteroidentificação, desde que devidamente 
fundamentados, encaminhados pessoalmente ou via Sedex, até 05 (cinco) dias úteis após a divulgação dos 
resultados da etapa, devendo ser dirigidos à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFSM. 
6.23 Os recursos interpostos serão analisados por comissão recursal composta por três integrantes distintos 
dos membros da Comissão de Heteroidentificação e que deverão considerar em suas decisões, a filmagem 
do procedimento de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão e o conteúdo do recurso elaborado 
pelo candidato. 
6.24 O candidato inscrito nos termos deste capítulo, participará do concurso em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao(s) 
horário(s), ao(s) local(is) de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas. 
6.25 Na classificação final, o candidato que se inscreveu na reserva de vagas para negros, poderá, se 
habilitado, constar duas vezes na lista de aprovados, uma com a indicação da sua classificação na ampla 
concorrência e a outra com a indicação da sua classificação na reserva para negros, desde que tenha sua 
condição confirmada pela Comissão de Heteroidentificação desta Universidade e levando em consideração 
o número máximo de candidatos a aprovar previsto no item 12 deste Edital. 
6.26 A ocupação das vagas dar-se-á de tal modo que o primeiro candidato negro aprovado neste concurso 
será convocado para ocupar a 3ª vaga aberta relativa ao cargo para o qual se inscreveu. Os demais 
candidatos negros aprovados serão convocados para ocupar a 8ª, a 13ª, a 18ª, a 23ª vagas e assim 
sucessivamente, quando houver mais vagas a serem preenchidas, dentro do prazo de validade do concurso. 
6.27 As vagas relativas às nomeações tornadas sem efeito não serão computadas para efeito do subitem 
anterior, pelo fato de não resultar desses atos o surgimento de novas vagas. 
6.28 Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecidas para ampla concorrência não 
serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
6.29 Caso algum candidato aprovado em vaga reservada seja convocado e não tome posse ou não entre 
em exercício, será convocado o candidato negro posteriormente classificado, se houver. 
6.30 Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos negros aprovados para ocupar as vagas 
reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos 
demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 
6.31 Para os cargos deste Edital onde não houver reserva imediata de vaga para pessoas negras, para 
efeitos da aplicação da reserva considerando o surgimento de vagas futuras, serão considerados aprovados, 
os candidatos negros com maior nota, conforme estabelecido pelo subitem 12.2, como Cadastro de 
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Reserva, para cada cargo com pelo menos 2 (dois) aprovados, quando somados os aprovados na ampla 
concorrência e na reserva de vagas para pessoas com deficiência. 
6.32 Não cabe a análise de pedido de recurso para reserva de vaga para negros aos candidatos que não 
declararem a sua condição no requerimento de inscrição deste concurso público. 
 
7. Da especificação dos cargos e da estrutura do concurso 
7.1 Os cargos, número de vagas e requisitos para ingresso estão detalhados no item 1 deste Edital (Quadro 
demonstrativo de cargos, vagas, requisitos e demais informações). 
7.2 A descrição sumária dos cargos, estrutura do concurso, condições de habilitação e programas das 
provas constam no Anexo I – Instruções específicas dos cargos, disponibilizado na página 
www.ufsm.br/concurso, que deverá ser considerado parte integrante deste Edital. 
7.3 Nas provas serão avaliados a formação, a experiência, as habilidades e/ou conhecimentos dos 
candidatos sobre os conteúdos relacionados a cada área/cargo, cujos respectivos programas fazem parte 
do Anexo I – Instruções específicas dos cargos. 
7.4 A carga horária de trabalho para os cargos constantes no item 1 deste Edital (Quadro demonstrativo de 
cargos, vagas, requisitos e demais informações) é de 40 horas semanais para os cargos de Bibliotecário-
Documentalista, Psicólogo, Técnico em Audiovisual, Técnico em Prótese Dentária e Tradutor e Intérprete de 
Linguagem de Sinais; 30 horas para o cargo de Fisioterapeuta e; 20 horas para os cargos de Médico/Clínica 
Geral e Médico/Medicina de Família. 
 
8. Da prova objetiva 
8.1 As provas objetivas serão realizadas na data provável de 27 de outubro de 2019, na cidade de Santa 
Maria. A prova tem início previsto para as 09 horas, para todos os cargos, com duração de quatro horas. 
Havendo alteração, esta será comunicada por Edital a ser publicado no Diário Oficial da União, em 
jornal de circulação regional e local e na página www.ufsm.br/concurso. 
8.2 A listagem com os nomes dos inscritos e locais para realização das provas será divulgada por edital, na 
página www.ufsm.br/concurso, na semana que antecede a data de realização do concurso.  
8.3 O candidato deverá comparecer ao local designado para realização de sua prova com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para seu início. Após o primeiro sinal, conforme horário 
descrito no subitem 8.1, haverá o fechamento dos portões e é estritamente proibida a entrada de candidatos. 
8.4 Para a realização da prova, os candidatos devem levar caneta esferográfica de tinta preta e documento 
oficial de identificação, preferencialmente o informado no requerimento de inscrição, conforme os 
documentos válidos previstos no subitem 2.5. 
8.5 Não será permitido o ingresso no local de prova do candidato que não apresentar documento de 
identificação conforme determina o subitem anterior. O candidato que extraviou ou teve furtados seus 
documentos deverá apresentar Boletim de Ocorrência. 
8.6 Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação 
do candidato com clareza. 
8.7 Assim que ingressar na sala, o candidato deve guardar no envelope plástico inviolável, fornecido pela 
Comissão Fiscal, óculos escuros, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones 
celulares, smartphones, tablets, pendrives, mp3 ou similares, relógios, alarmes de qualquer espécie, ou 
quaisquer receptores ou emissores de dados e mensagens. Todos os equipamentos eletrônicos devem ser 
desligados. Após, o envelope, juntamente com os demais materiais (boné, chapéu, viseira, gorro e similares, 
apostilas, livros, manuais, impressos, anotações, dentre outros) devem ser guardados embaixo da cadeira 
do candidato.  
8.8 A Comissão Fiscal e a UFSM não se responsabilizam pela guarda ou perda de objetos ou de 
equipamentos eletrônicos ocorrida durante a realização das provas, nem por danos a eles causados. 
8.9 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de prova. Assim, ainda que o 
candidato tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar 
quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável que o envelope plástico fornecido pela Comissão 
Fiscal para acondicionar tais equipamentos somente seja rompido após a saída do candidato do prédio de 
realização da prova. 
8.10 A prova objetiva será constituída de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, com 5 (cinco) 
alternativas de resposta, sendo considerada correta apenas uma das alternativas. As questões serão 
distribuídas conforme definido a seguir: 
 

CARGOS CONTEÚDO PROGRAMÁTICO* 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

Bibliotecário-Documentalista 
Fisioterapeuta 
Médico/Clínica Geral 
Médico/Medicina de Família 

Língua Portuguesa 10 

Legislação 10 
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CARGOS CONTEÚDO PROGRAMÁTICO* 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

Psicólogo 
Técnico em Audiovisual 
Técnico em Prótese Dentária 
Tradutor e Intérprete de Linguagem de Sinais 
 

Conhecimentos Específicos 30 

*Os programas das provas constam no Anexo I – Instruções específicas dos cargos, que deve ser 
considerado parte integrante deste Edital e será disponibilizado na página www.ufsm.br/concurso até o dia 
10/06/2019. 
 
8.11 A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo a nota expressa com 2 
(duas) casas decimais, e tendo cada questão o valor de 2 (dois) pontos. 
8.12 A nota mínima para habilitação na prova objetiva é 50 (cinquenta) pontos, correspondendo ao acerto de 
25 (vinte e cinco) questões. 
8.13 Os candidatos que concluírem a prova somente poderão se ausentar da sala de prova depois de 
transcorrida uma hora e meia do início desta. 
8.14 O candidato deverá transcrever as respostas da prova para a folha resposta utilizando caneta 
esferográfica de tinta preta. Ao término da prova, o candidato deverá entregar ao fiscal da sala, 
obrigatoriamente, a folha resposta assinada, juntamente com o caderno de questões da prova.  
8.15 A folha resposta será o único documento válido para a correção eletrônica, não sendo prevista a 
correção manual.  
8.16 O candidato que não entregar a folha resposta será automaticamente excluído do concurso.  
8.17 Não haverá substituição da folha resposta por erro do candidato. 
8.18 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da 
folha resposta, como a anulação ou a impossibilidade de leitura das respostas. Serão consideradas 
marcações indevidas as que estiverem em desacordo com o presente Edital e com as demais normativas do 
concurso, tais como rasuras, emendas, campos não preenchidos integralmente, questões com mais de uma 
ou nenhuma alternativa assinalada ou a utilização de canetas esferográficas com tinta em outras cores que 
não a preta. 
8.19 Os candidatos não poderão levar o caderno de questões da prova no dia do concurso. Serão 
disponibilizados modelos das provas na página www.ufsm.br/concurso, 1 (um) dia útil após a realização do 
concurso. 
8.20 O candidato somente fará a prova no local designado e, se necessitar ausentar-se do prédio de 
realização da prova, por qualquer motivo, não poderá retornar, sendo a prova e a folha resposta recolhidas 
pela Comissão Fiscal, implicando na eliminação do candidato. 
8.21 Os 2 (dois) últimos candidatos de cada sala de prova somente poderão entregar as respectivas provas 
e retirar-se do local simultaneamente. 
8.22 As questões da prova objetiva serão elaboradas de acordo com o programa da prova, bem como a 
natureza e descrição das atividades do cargo.  
8.23 Não será fornecida bibliografia nem indicação de material de estudo aos candidatos. 
8.24 A legislação indicada nos programas das provas inclui eventuais alterações posteriores à publicação 
original, ainda que não expressamente mencionadas. Considerar-se-á, para efeito de aplicação e correção 
das provas, a legislação vigente até a data de publicação deste Edital. 
 
9. Da prova Prática (para os cargos de Técnico em Audiovisual, Técnico em Prótese Dentária e 
Tradutor e Intérprete de Linguagem de Sinais)   
9.1 Para os cargos em que estão previstas provas práticas, os candidatos habilitados na prova objetiva, 
aqueles que atingirem o mínimo de 50 pontos, serão convocados por Edital, a ser publicado na página 
www.ufsm.br/concurso, onde constarão as orientações para realização da prova, além da data, local e 
horário da realização da mesma. 
9.2 Serão convocados para a prova prática o seguinte quantitativo de candidatos, conforme classificação 
obtida na prova objetiva: 

 

CARGO 

QUANTITATIVO DE 
CANDIDATOS PARA A 

PROVA PRÁTICA – 
AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

QUANTITATIVO DE 
CANDIDATOS PARA 
A PROVA PRÁTICA – 

PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

QUANTITATIVO DE 
CANDIDATOS PARA 
A PROVA PRÁTICA – 

NEGROS 

Técnico em Audiovisual 
 

10 10 10 

Técnico em Prótese Dentária 
 

10 10 10 
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Tradutor e Interprete de 
Linguagem de Sinais 

10 10 10 

 
9.3 Havendo candidatos empatados com o décimo colocado, estes também serão convocados para realizar 
a prova prática. 
9.4 A nota final do candidato será obtida através da média ponderada das notas obtidas em cada etapa, 
considerados os pesos e os tipos de provas estabelecidos no Anexo I – Instruções específicas dos cargos 
para cada cargo.  
9.5 A prova prática terá o valor de 100 (cem) pontos e a pontuação mínima para habilitação será de 50 
(cinquenta) pontos, sendo a nota expressa com 2 (duas) casas decimais. 
9.6 A prova prática poderá ser gravada, para efeitos de registro e avaliação. 
9.7 O candidato convocado que não comparecer para a realização da prova prática na data, local e horários 
estipulados será considerado eliminado neste concurso. 
 
10. Da prova de Títulos (para os cargos de Fisioterapeuta e Médico/Clinica Geral)   
10.1 Para os cargos em que estão previstas prova de Títulos, os candidatos habilitados na prova objetiva, 
aqueles que atingirem o mínimo de 50 pontos, serão convocados por Edital, a ser publicado na página 
www.ufsm.br/concurso, onde constarão data, local e horário para a entrega dos títulos. 
10.2 As cópias dos títulos a serem entregues pelos candidatos para a prova de títulos deverão ser 
autenticadas em Cartório. 
10.2 Os candidatos convocados deverão entregar seus títulos, conforme o Edital de convocação, em 
envelope fechado, identificado com nome e cargo ao qual está concorrendo. 
10.3 Os certificados apresentados em língua estrangeira deverão ser acompanhados de tradução, com o 
respectivo reconhecimento por Instituição credenciada. 
10.4 Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via fax, via correio eletrônico, sem a autenticação 
em Cartório ou entregues posteriormente ao estabelecido no Edital de convocação. 
10.5 A pontuação da prova de títulos será através do somatório dos títulos apresentados e válidos, 
observando-se a pontuação máxima de cada grupo e considerando-se o peso da prova. 
10.6 A prova de títulos tem valor máximo de 100 (cem) pontos e peso 3 em relação a nota final, sendo 
somente de caráter classificatório. 
10.7 A documentação entregue pelos candidatos por ocasião da prova de títulos não será devolvida em 
nenhuma hipótese. 
 
11. Do resultado das provas e dos recursos   
11.1 Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados a partir das 15 horas do dia da realização 
do concurso, na página www.ufsm.br/concurso.  
11.2 Os modelos das provas serão disponibilizados na página do concurso (www.ufsm.br/concurso) no 
primeiro dia útil posterior a sua realização.  
11.3 Serão admitidos recursos, individuais ou coletivos, desde que devidamente fundamentados, em relação 
à formulação das questões da prova objetiva, da pertinência das questões em relação ao conteúdo 
programático previsto ou ainda do gabarito, até 05 (cinco) dias úteis após a publicação dos gabaritos 
preliminares, devendo ser dirigidos à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFSM, podendo ser 
encaminhados pessoalmente ou via Sedex. 
11.4 O resultado dos recursos previstos pelo subitem anterior, bem como os gabaritos definitivos, serão 
divulgados na página do concurso (www.ufsm.br/concurso). 
11.5 Caso haja alteração do gabarito por decisão da Banca Elaboradora, as provas serão corrigidas em 
função do novo gabarito. Tal situação poderá acarretar ganho ou perda de pontos por parte dos candidatos. 
11.6 Quando recurso ou decisão da Banca Elaboradora resultar na anulação de questão, de qualquer um 
dos tipos de prova previstos neste Edital, a pontuação correspondente será atribuída a todos os candidatos. 
Para os candidatos que já obtiveram o acerto nesta questão, não haverá alteração na pontuação. 
11.7 O resultado preliminar da nota da prova objetiva será divulgado após a publicação dos gabaritos 
definitivos, através da disponibilização da consulta ao desempenho individual, na página do concurso 
(www.ufsm/concurso). Para realizar a consulta, o candidato deverá utilizar seu número de inscrição e sua 
data de nascimento. 
11.8 Serão admitidos recursos quanto à contagem de acertos da prova objetiva, até 05 (cinco) dias úteis 
após a publicação do resultado preliminar da nota da prova, devendo ser dirigidos à Pró-Reitoria de Gestão 
de Pessoas da UFSM, podendo ser encaminhados pessoalmente ou via Sedex. 
11.9 O resultado dos recursos previstos pelo subitem anterior será divulgado na página do concurso 
(www.ufsm.br/concurso). 
11.10 O candidato que desejar interpor recurso referente à contagem de acertos poderá obter cópia da sua 
folha resposta junto à Coordenadoria de Concursos/PROGEP durante o período previsto para recursos. 
11.11 Os formulários para encaminhamento de recursos serão disponibilizados na página 
www.ufsm.br/concurso.   
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11.12 Não serão aceitos recursos encaminhados por fax, e-mail, ou outras formas não previstas 
expressamente por este Edital. Também serão indeferidos os recursos interpostos fora do prazo 
estabelecido. 
11.13 O resultado dos recursos, de caráter irrecorrível na esfera administrativa, será divulgado mediante 
publicação de edital na página www.ufsm.br/concurso. 
 
12. Da classificação e homologação do resultado do concurso 
12.1 A classificação dos candidatos obedecerá à ordem decrescente da nota final da prova objetiva, para 
cada cargo, observada a nota final mínima de 50,00 (cinquenta) pontos para habilitação. 
12.2 O quantitativo máximo de aprovados por cargo/cota será de acordo com o estabelecido no Anexo II do 
Decreto n. 6.944/2009, conforme tabela a seguir: 

 

Vagas previstas 
no edital 

Candidatos a aprovar 
na ampla concorrência 

Candidatos a aprovar 
na reserva de vagas 
para negros (pretos e 

pardos) 

Candidatos a 
aprovar na reserva 

de vagas para 
pessoas com 

deficiência 

01 05 01 01 

02 09 02 01 

03 14 04 01 

   
12.3 Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o subitem anterior, 
ainda que tenham atingido a nota mínima estabelecida para habilitação, estarão automaticamente 
reprovados no concurso público, de acordo com o Decreto n. 6.944/2009. 
12.4 O número de vagas previstas neste Edital para cada cargo/cota poderá ser aumentado, no caso de 
surgimento de novas vagas para a UFSM, desde que tais vagas sejam publicadas no Diário Oficial da União 
até o último dia do período de inscrições (09/07/2019).  
12.5 As vagas a que se referem os subitens 12.2 e 12.4 serão consolidadas em Edital, a ser publicado no 
Diário Oficial da União e na página do concurso. 
12.6 Para os cargos/cotas onde não houver reserva imediata de vaga neste Edital, a listagem de aprovados 
na cota para pessoas com deficiência e para negros será conforme estabelecido pelos subitens 5.24 e 6.31, 
respectivamente. 
12.7 Todos os cálculos de notas descritos neste Edital serão realizados com duas casas decimais, 
arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a 5 (cinco). 
12.8 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a. tiver idade igual ou superior a sessenta anos, no último dia de inscrições neste concurso, conforme 
parágrafo único do Art. 27 da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);  
b. tiver maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Específicos; 
c. tiver maior nota na prova objetiva de Legislação; 
d. tiver maior nota na prova objetiva de Língua Portuguesa; 
e. tiver maior idade; 
f. persistindo o empate, será realizado sorteio público. 
12.9 Em caso de empate na nota final do concurso de dois ou mais candidatos com idade igual ou superior a 
sessenta anos, no último dia de inscrições neste concurso, aplica-se para o desempate os demais critérios 
nesta ordem: b, c, d, e e f. 
12.10 Para efeitos da classificação a que se refere o subitem anterior, será considerada a situação 
informada pelos candidatos no ato da inscrição, e verificada no ato da posse. 
12.11 O resultado do concurso será homologado mediante publicação de Edital no Diário Oficial da União, 
observadas as demais normas pertinentes constantes deste Edital.  
12.12 A publicação do edital de homologação do resultado do concurso será realizada em lista única com a 
indicação da classificação obtida pelo candidato na ampla concorrência e/ou na reserva de vagas para 
negros e/ou na reserva de vagas para pessoas com deficiência. 
12.13 A validade do concurso será de 02 (dois) anos, prorrogável por igual período, a contar da data da 
publicação da homologação do resultado no Diário Oficial da União. 
 
13. Do provimento dos cargos  
13.1 O candidato aprovado no concurso público que trata este Edital será investido no cargo, se atendidas 
às seguintes exigências, cumulativamente: 
a. ter sido aprovado no concurso público, na forma estabelecida por este Edital e demais instrumentos 
reguladores; 
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b. ter nacionalidade brasileira ou, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, conforme 
dispõe o § 1º do Art. 12 da Constituição Federal e o Decreto n. 70.436, de 18 de abril de 1972; 
c. estar em gozo dos direitos políticos; 
d. estar quite com as obrigações eleitorais; 
e. estar quite com as obrigações militares, para os candidatos do sexo masculino; 
f. ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos na data da posse; 
g. ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovadas mediante prévia 
inspeção médica oficial realizada pela Perícia Oficial em Saúde desta Universidade; 
h. apresentar os certificados, diplomas e outros documentos necessários à comprovação dos requisitos 
constantes no item 1 deste Edital (Quadro demonstrativo de cargos, vagas, requisitos e demais 
informações); 
i. não receber proventos de aposentadoria ou exercer cargo/emprego público que caracterize acumulação 
ilícita de cargos, na forma do Art. 37, inciso XVI e parágrafo 10 do inciso XXII da Constituição Federal; 
j. não ter sofrido, no exercício de cargo ou função pública, penalidade incompatível com a investidura em 
cargo público federal, prevista no Art. 137 da Lei n. 8.112/1990; 
k. não participar de sociedade privada na condição de administrador ou sócio-gerente, na forma da lei; 
l. apresentar outros documentos que se fizerem necessários por ocasião da posse. 
13.2 Os requisitos de escolaridade devem ser comprovados com certificados ou diplomas reconhecidos pelo 
Ministério da Educação ou Órgão equivalente, com validade nacional. 
13.3 No caso de diploma expedido por instituição de ensino superior estrangeira, o título somente será 
considerado válido se declarado equivalente aos que são concedidos no Brasil, mediante a devida 
revalidação por instituição de ensino pública brasileira, nos termos do Art. 48 da Lei n. 9.394/1996. 
13.4 A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no subitem 13.1 e daqueles que 
vierem a ser estabelecidos, conforme letra “l”, impedirá a posse do candidato. 
13.5 Somente poderá ser empossado aquele que for julgado apto, física e mentalmente, para o exercício do 
cargo, conforme dispõe o parágrafo único do Art. 14 da Lei n. 8.112/1990.  
13.6 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, que 
consideram a relação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas a candidatos com 
deficiência e candidatos negros.  
13.7 O candidato nomeado terá o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para tomar posse, contados da 
publicação de sua portaria de nomeação no Diário Oficial da União. Os documentos para habilitação no 
cargo e demais exigências legais deverão ser comprovadas no momento da posse. 
13.8 O exercício do empossado dar-se-á em até 15 (quinze) dias após a data da posse, respeitados os 
prazos e requisitos estabelecidos em lei para a investidura em cargo público. 
13.9 À UFSM é reservado o direito de nomear, na forma do disposto no Art. 10 da Lei n. 8.112/1990, os 
candidatos aprovados no Concurso Público, devendo estes manter atualizado seu endereço. 
13.10 A nomeação dos candidatos dar-se-á no regime da Lei n. 8.112/1990, ou outra que esteja em vigor no 
momento da posse do candidato aprovado, e para fins de ingresso na respectiva carreira conforme dispõe o 
Art. 9° da Lei n. 11.091/2005, que prevê o ingresso nos cargos do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-
Administrativos em Educação no padrão inicial do primeiro nível de capacitação do respectivo nível de 
classificação. 
13.11 O vencimento básico dos cargos, conforme disposto na Lei n. 13.325/2016, é apresentado na tabela a 
seguir: 
 

Cargos por Nível de Classificação 
Valor do 

vencimento básico 
Cargos de Nível de Classificação E, Nível de Capacitação I, Padrão de 
Vencimento I 

R$ 4.180,66 

Cargo de Nível de Classificação D, Nível de Capacitação I, Padrão de 
Vencimento I 

R$ 2.446,96 

 
13.12 O provimento dar-se-á obedecendo ao número de vagas estipulado neste Edital, em rigorosa ordem 
de classificação dos candidatos. 
13.13 As nomeações, ainda que dentro das vagas oferecidas neste edital, ocorrerão a qualquer tempo, 
dentro do período de validade do concurso. 
13.14 Durante o período de validade do concurso poderá haver outras nomeações, ficando vinculadas à 
existência de vagas e à necessidade de preenchimento pela Instituição. 
13.15 Os candidatos aprovados serão lotados, em qualquer um dos Campi da UFSM, a saber: Campus 
sede (Santa Maria), Campus Frederico Westphalen, Campus Palmeira das Missões, Campus Cachoeira do 
Sul, ou ainda, no Centro de Apoio à Pesquisa Paleontológica da Quarta Colônia-CAPPA (São João do 
Polêsine) e no Espaço Multidisciplinar de Pesquisa e Extensão (Silveira Martins).  
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13.16 Somente no caso de haver duas ou mais vagas no mesmo cargo a serem preenchidas ao mesmo 
tempo, com campus de lotação diferentes, o candidato com a melhor classificação final no concurso poderá 
indicar o Campus em que deseja ser lotado e, assim, sucessivamente até o penúltimo candidato a ser 
nomeado. O contato com o candidato será realizado pela PROGEP por mensagem eletrônica (e-mail) a ser 
enviado para o endereço cadastrado na ficha de inscrição do candidato, sendo o preenchimento desta 
informação de inteira responsabilidade do candidato.  
13.17 Os candidatos nomeados deverão tomar posse junto à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP) 
da UFSM, em Santa Maria. 
13.18 A jornada de trabalho poderá ocorrer durante o turno diurno e/ou noturno ou em regime de plantão, 
nos termos da lei, de acordo com as especificidades do cargo e as necessidades da Instituição.  
13.19 Para efeitos da aplicação da reserva de vagas para pessoas com deficiência e negros (pretos e 
pardos), a contagem das vagas a serem preenchidas por candidato aprovado em cada uma das cotas será 
realizada levando em consideração a quantidade de vagas que foram preenchidas por cargo. 
13.20 O candidato nomeado em função do resultado deste concurso público que já for servidor de outra 
Instituição Federal de Ensino não poderá solicitar redistribuição para a UFSM em substituição a nomeação. 
 
14. Das disposições gerais 
14.1 Será excluído do concurso o candidato que: 
a. não apresentar documento oficial de identificação no momento do ingresso no local de realização das 
provas, conforme os documentos válidos previstos no subitem 2.5 deste Edital, ou Boletim de Ocorrência; 
b. manifestar-se de maneira incorreta ou descortês para com qualquer dos examinadores, executores, seus 
auxiliares ou autoridades presentes durante a realização das provas; 
c. consultar ou comunicar-se com outro candidato durante as provas; 
d. utilizar óculos escuros e artigos de chapelaria (boné, chapéu, viseira, gorro e similares) durante as provas; 
e. durante a realização das provas, portar livros, manuais, impressos, anotações e quaisquer dispositivos 
eletrônicos (máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, 
tablets, pendrives, mp3 ou similares, gravadores, relógios, alarmes de qualquer espécie ou quaisquer 
receptores ou emissores de dados e mensagens), exceto aparelho auditivo, caso atendido o subitem 4.4 
deste Edital; 
f. portar armas de qualquer espécie, mesmo com documento de porte, durante a realização das provas; 
g. afastar-se da sala ou local de prova sem o acompanhamento de fiscal ou ausentar-se portando a folha 
resposta; 
h. não estiver no local de realização das provas até o horário previsto para o seu início. 
14.2 A participação no concurso implica, desde logo, o conhecimento e tácita aceitação das condições 
estabelecidas no inteiro teor deste Edital, das Instruções Específicas, e demais expedientes reguladores. É 
de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações referentes aos atos e etapas deste 
Concurso, na página www.ufsm.br/concurso. Não serão encaminhadas convocações ou avisos 
diretamente ao candidato. 
14.3 A aprovação no concurso a que se refere este Edital não assegura ao candidato o direito de ser 
nomeado para o cargo concorrido, mas sim a expectativa de direito à nomeação, segundo a ordem de 
classificação. 
14.4 Durante o período de validade do concurso, a UFSM procederá às nomeações de acordo com a 
disponibilidade orçamentária e a legislação vigente. 
14.5 O candidato aprovado neste certame poderá, após a homologação do resultado e antes da publicação 
de sua nomeação, renunciar a sua classificação original, mediante requerimento, de modo a ser posicionado 
em último lugar na lista de classificados. 
14.6 O candidato que solicitar reposicionamento no final da lista de aprovados fica ciente que sua nomeação 
poderá ou não vir a efetivar-se durante o período de vigência deste concurso, dependendo, para isso, do 
surgimento de novas vagas. 
14.7 O candidato que estiver classificado na lista de aprovados na ampla concorrência e na reserva de 
vagas para negros ou na ampla concorrência e na reserva de vagas para pessoas com deficiência, deverá 
indicar no requerimento a qual modalidade (ampla, reserva para negros ou reserva para PCD), se refere o 
seu pedido de reposicionamento, não podendo solicitar reposicionamento em mais de uma destas 
modalidades. 
14.8 O pedido de reposicionamento no final da lista de aprovados é irretratável e só pode ser realizado uma 
vez. 
14.9 Após nomeado, o candidato não poderá, em hipótese alguma, solicitar opção para constar no final da 
relação dos classificados. 
14.10 A Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFSM divulgará, sempre que forem necessários, editais, 
normas complementares e avisos oficiais sobre o concurso público. Os candidatos deverão manter-se 
informados através da página www.ufsm.br/concurso.  
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14.11 Não será fornecido aos candidatos qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso 
Público, valendo para este fim a homologação do resultado final do concurso, publicada no Diário Oficial da 
União. 
14.12 Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFSM. 
                       
 

 
 

Santa Maria, 29 de maio de 2019. 
 
 
 
 
 

    Adm. Marcia Helena do Nascimento Lorentz 
                                                                                                Pró-Reitora de Gestão de Pessoas 
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Anexo I - INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DOS CARGOS 

 
 
     Cargo: BIBLIOTECÁRIO DOCUMENTALISTA 
 
1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  
     Disponibilizar informação; gerenciar unidades como bibliotecas, centros de documentação, 

centros de informação e correlatos, além de redes e sistemas de informação; tratar 
tecnicamente e desenvolver recursos informacionais; disseminar informação com o objetivo de 
facilitar o acesso e geração do conhecimento; desenvolver estudos e pesquisas; promover 
difusão cultural; desenvolver ações educativas. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa 
e extensão. 

 
2. REQUISITOS:  
 Curso Superior em Biblioteconomia ou Ciências da Informação 
 Registro no Conselho competente 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  

O concurso compreenderá a aplicação de uma prova objetiva de 50 questões, dividida em três 
partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
 Pontuação máxima: 100 pontos 
 Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
 Caráter eliminatório e classificatório 

      
4. PROGRAMA DA PROVA OBJETIVA: 

4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, ideia principal e ideias 
secundárias; ponto de vista e argumentos, estrutura composicional; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e 
sequenciação, operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, 
índices de avaliação; 
4. Vozes no texto: discurso citado e discurso relatado;  
5. Processos de formação de palavras;  
6. Emprego das classes de palavras;  
7. Organização do período simples e do período composto;  
8. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
9. Concordância e regência nominal e verbal; 
10. Pontuação. 
 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Lei n. 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos 
direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
2. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
3. Decreto n. 9.094, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento 
prestado aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e 
da autenticação em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário; 
4. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 
5. Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações; 
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6. Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, e suas alterações; 
7. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
8. Decreto n. 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal; 
9. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; 
altera a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de maio de 2005, 
e dispositivos da Lei 7.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 
10. Decreto n. 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
caput do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição; 
11. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério 
da Educação, de 12 de março de 2014; 
12. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pelo Parecer 
031/2011 da Comissão de Legislação e Regimentos do Conselho Universitário, de 15 de abril 
de 2011; 
13. Princípios da Administração Pública. 
  
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Biblioteconomia: conceitos, princípios, evolução e relação com outras áreas do 
conhecimento;  
2. Bibliotecas universitárias: conceitos, características, objetivos e funções no contexto do 
Ensino, Pesquisa, Extensão e Inovação; 
3. Profissional Bibliotecário: legislação, órgãos de classe e ética profissional; 
4. Direitos autorais;  
5. Processamento da informação: representação descritiva dos materiais bibliográficos, 
catalogação de diferentes materiais e suportes. Código de Classificação Anglo-Americano 
(CCAA2); Formato MARC21. Representação temática da informação, princípios gerais de 
classificação, sistema de classificação bibliográfica: Classificação Decimal Universal (CDU); 
Indexação - conceitos, características e linguagens; indexação automática; vocabulário 
controlado e thesaurus; metadados; índices e resumos. Tabela de Notação de Autor;  
6. Formação, desenvolvimento e avaliação de coleções: políticas de seleção; aquisição; 
desbaste e descarte; aquisição planificada, intercâmbio e empréstimo;  
7. Fontes de informação. Estratégias de busca para acesso e uso da informação;  
8. Serviço de Referência e Informação (SRI): conceito, funções e técnicas; bibliotecário de 
referência; estudo de uso e necessidades de informação; disseminação da informação. Serviço 
de referência presencial e virtual. Comutação Bibliográfica;  
9. Educação de usuários. Estudos de usuários e comunidades. Bibliodiversidade; 
10. Redes e sistemas de informação: conceito, características, gerenciamento da informação 
em ambiente web;  
11. Gestão de bibliotecas: planejamento, organização e administração de recursos financeiros 
e materiais. Gestão de Pessoas. Marketing em bibliotecas. Gestão da Qualidade em 
bibliotecas. Gestão do Conhecimento. Projetos e ações culturais; 
12. Preservação e conservação de documentos;  
13. Informação e acessibilidade em bibliotecas;  
14. Normatização e controle bibliográfico.  
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Cargo: FISIOTERAPEUTA 

 
1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  

Atender pacientes para prevenção, habilitação e reabilitação, utilizando protocolos e 
procedimentos específicos de fisioterapia; habilitar pacientes; realizar diagnósticos 
específicos; analisar condições dos pacientes; desenvolver programas de prevenção, 
promoção de saúde e qualidade de vida. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 

 
2. REQUISITOS:  
  Curso superior em Fisioterapia 
  Registro no Conselho competente. 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  

O concurso compreenderá duas etapas: aplicação de uma prova objetiva e uma prova de 
títulos, a saber: 
Etapa I: Prova Objetiva (peso 10) 
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
 Pontuação máxima: 100 pontos 
 Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
 Caráter eliminatório e classificatório 
 
Etapa II – Prova de Títulos (Peso 3) 
 Pontuação máxima: até 100 pontos 
 Caráter classificatório 

 
Pontuação da Prova de Títulos 

Grupo I – Experiência Profissional como Fisioterapeuta 
comprovada (máximo 60 pontos) 

 

Mínimo 01 ano 10 pontos 
01 - 02 anos 20 pontos 
03 – 05 anos 40 pontos 
Mais de 05 anos 60 pontos 
  
Grupo II – Formação Complementar na área (máximo 40 
pontos) 

 

Curso de Especialização em Fisioterapia concluído 20 pontos 
Residência em Fisioterapia concluída 20 pontos 

 
Os candidatos habilitados na prova objetiva, aqueles que atingirem o mínimo de 50 pontos, 
serão convocados por Edital, a ser publicado na página www.ufsm.br/concurso, para a 
entrega dos títulos. No edital de convocação constarão data, local e horário para a entrega 
dos títulos. 

 
4. PROGRAMA DA PROVA: 

4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, ideia principal e ideias 
secundárias; ponto de vista e argumentos, estrutura composicional; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e 
sequenciação, operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, 
índices de avaliação; 
4. Vozes no texto: discurso citado e discurso relatado;  
5. Processos de formação de palavras;  
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6. Emprego das classes de palavras;  
7. Organização do período simples e do período composto;  
8. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
9. Concordância e regência nominal e verbal; 
10. Pontuação. 

 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Lei n. 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos 
direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
2. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
3. Decreto n. 9.094, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento 
prestado aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma 
e da autenticação em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao 
Usuário; 
4. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 
5. Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações; 
6. Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal, e suas alterações; 
7. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
8. Decreto n. 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal; 
9. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no 
inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição 
Federal; altera a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de 
maio de 2005, e dispositivos da Lei 7.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 
10. Decreto n. 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
caput do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição; 
11. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do 
Ministério da Educação, de 12 de março de 2014; 
12. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pelo Parecer 
031/2011 da Comissão de Legislação e Regimentos do Conselho Universitário, de 15 de 
abril de 2011. 
13. Princípios da Administração Pública. 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1.  Fisiopatologia: 
1.1 Fisiopatologia das Doenças Neurológicas; 
1.2 Fisiopatologia das Doenças Pulmonares; 
1.3 Fisiopatologia das Doenças Cardiovasculares; 
1.4 Fisiopatologia das Doenças Hematológicas; 
1.5 Fisiopatologia das Doenças Oncológicas; 
2. Terapia Manual: 
2.1 Mobilização Miofascial; 
2.2 Mobilização Visceral; 
2.3 Mobilização Crânio Sacral; 
3. Métodos e Técnicas de Avaliação em Fisioterapia Aplicados aos: 
3.1 Distúrbios Neurológicos; 
3.2 Distúrbios Cardiovasculares; 
3.3 Distúrbios Músculo Esqueléticos; 
3.4 Distúrbios Respiratórios; 
4. Intervenções Fisioterapêuticas: 
4.1 Suporte Ventilatório Invasivo; 
4.2 Suporte Ventilatório Não-Invasivo; 
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4.3 Técnicas de Expansão Pulmonar e Higiene Brônquica; 
4.4 Treinamento Muscular Respiratório e Recondicionamento Físico Funcional; 
5. Fisioterapia Uroginecológica: 
5.1 Fisioterapia na disfunção do assoalho pélvico; 
5.2 Fisioterapia no tratamento da bexiga neurogênica; 
5.3 Fisioterapia nas disfunções sexuais; 
6. Fisioterapia em Cirurgias: 
6.1 Cirurgias do Aparelho Digestivo; 
6.1 Cirurgias Torácicas; 
6.2 Cirurgias Cardíacas; 
6.3 Cirurgias Ortopédicas e Traumatológicas; 
6.4 Cirurgias de Cabeça e Pescoço; 
6.5 Cirurgias Neurológicas; 
7. Técnicas de Avaliação e Intervenção Fisioterapêutica Aplicadas á Pediatria e 
Neonatologia. 
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Cargo: MÉDICO/CLÍNICA GERAL 
 
1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  

Realizar consultas e atendimentos médicos; tratar pacientes; implementar ações para 
promoção da saúde; coordenar programas e serviços em saúde, efetuar perícias, auditorias e 
sindicâncias médicas; elaborar documentos e difundir conhecimentos da área médica. 
Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.  
 

2. REQUISITOS:  
 Curso superior em Medicina 
 Registro no Conselho competente 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  

O concurso compreenderá duas etapas: aplicação de uma prova objetiva e uma prova de 
títulos, a saber: 
Etapa I: Prova Objetiva (peso 10) 
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
 Pontuação máxima: 100 pontos 
 Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
 Caráter eliminatório e classificatório 
 
Etapa II – Prova de Títulos (peso 3) 
 Pontuação máxima: 100 pontos 
 Caráter classificatório 

 
Pontuação da Prova de Títulos 

Doutorado concluído em qualquer área da saúde 30 pontos Máximo 30 pontos 
Mestrado concluído em qualquer área da saúde 20 pontos Máximo 20 pontos 
Especialização/Residência médica em medicina 
interna ou medicina de emergência ou clínica 
médica 

20 pontos Máximo 40 pontos 

Anos de experiência na área da medicina 1 ponto por ano Máximo 10 pontos 
 

Os candidatos habilitados na prova objetiva, aqueles que atingirem o mínimo de 50 pontos, 
serão convocados por Edital, a ser publicado na página www.ufsm.br/concurso, para a entrega 
dos títulos. No edital de convocação constarão data, local e horário para a entrega dos títulos. 

 
4. PROGRAMA DA PROVA: 

4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, ideia principal e ideias 
secundárias; ponto de vista e argumentos, estrutura composicional; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e 
sequenciação, operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, 
índices de avaliação; 
4. Vozes no texto: discurso citado e discurso relatado;  
5. Processos de formação de palavras;  
6. Emprego das classes de palavras;  
7. Organização do período simples e do período composto;  
8. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
9. Concordância e regência nominal e verbal; 
10. Pontuação. 
 
4.2 Parte II: Legislação 
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1. Lei n. 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos 
direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
2. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
3. Decreto n. 9.094, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento 
prestado aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e 
da autenticação em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário; 
4. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 
5. Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações; 
6. Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, e suas alterações; 
7. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
8. Decreto n. 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal; 
9. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; 
altera a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de maio de 2005, 
e dispositivos da Lei 7.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 
10. Decreto n. 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
caput do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição; 
11. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério 
da Educação, de 12 de março de 2014; 
12. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pelo Parecer 
031/2011 da Comissão de Legislação e Regimentos do Conselho Universitário, de 15 de abril 
de 2011; 
13. Princípios da Administração Pública. 
  
 4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Síndromes hemorrágicas agudas; 
2. Desidratação moderada a grave (distúrbio hidroeletrolítico); 
3. Insuficiência renal aguda ou insuficiência renal crônica agudizada; 
4. Cetoacidose diabética / Coma hiperosmolar / Hipoglicemia; 
5. Hipertensão intracraniana / Meningite carcinomatosa; 
6. Compressão raquimedular; 
7. Acidente Vascular Cerebral; 
8. Crise convulsiva / Alteração do nível de consciência; 
9. Lipotímia / Sincope; 
10. Tamponamento cardíaco/pericardite aguda; 
11. Edema agudo de pulmão; 
12. Crise hipertensiva; 
13. Arritmias cardíacas, Insuficiência coronariana aguda, distúrbio de condução AV agudo; 
14. Parada cardiorrespiratória; 
15. Embolia pulmonar; 
16. Oclusão arterial aguda; 
17. Trombose venosa profunda; 
18. Insuficiência respiratória aguda; 
19. Pneumotórax; 
20. Abdômen agudo; 
21. Neutropenia febril; 
22. Síndrome infecciosa grave; 
23. Estados consumptivos (caquexia quando puser o paciente em risco iminente); 
24. Choque; 
25. Síndrome de veia cava superior; 
26. Hipercalcemia / Hipocalcemia; 
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27. Fratura patológica; 
28. Encefalopatia hepática; 
29. Retenção urinária aguda; 
30. Gota aguda; 
31. Síndrome de lise tumoral; 
32. Atendimento pré-hospitalar de urgência em: politraumatizados: cinemática do trauma; 
Traumatismos não intencionais, violência e suicídio; Traumas com múltiplas vítimas: triagem e 
prioridade de atendimento e transporte; 
33. Primeiro atendimento: ABCDE do trauma; Avaliação do coma; Choque hipovolêmico e 
ressuscitação hidroeletrolítica; Manejo das vias aéreas no paciente politraumatizado; 
34. Traumas especiais: torácico, abdominal, crânio-encefálico, de coluna músculo esquelético, 
de face e de pescoço, e da pelve; 
35. Doenças cardiovasculares: Sintomas mais comuns; insuficiência cardíaca; arritmias; 
Cardiopatia isquêmica; Hipertensão arterial sistêmica e emergências hipertensivas; 
36. Distúrbios ginecológicos e obstétricos: sangramentos vaginais; Gravidez ectópica; doença 
hipertensiva da gravidez, violência sexual; Parto de emergência; 
37. Pediatria: acidentes (peculiaridades na criança); Asma aguda; Cetoacidose diabética; 
Síndrome nefrótica; Infecção urinária; Distúrbios hidroeletrolíticos e acidobásicos; Meningites; 
Crises convulsivas; Dor abdominal aguda; Urgências cardiológicas; choque; Parada 
cardiorrespiratória básica e avançada; 
38. Doenças psiquiátricas; depressão e ansiedade; Dependências químicas; 
39. Distúrbios metabólicos: diabete mellitus; Distúrbios acidobásicos; Doenças da tireóide; 
40. Doenças respiratórias: infecções respiratórias; Asma brônquica; DBPOC; Insuficiência 
respiratória; Carcinoma brônquico; Tuberculose; 
41. Cuidados gerais com o paciente em medicina interna; 
42. Doenças cardiovasculares: hipertensão arterial, cardiopatia isquêmica, insuficiência 
cardíaca, miocardiopatias e valvulopatias e arritmias cardíacas; 
43. Doenças pulmonares: asma brônquica e doença pulmonar obstrutiva crônica, embolia 
pulmonar, pneumonias e abcessos pulmonares; 
44. Doenças gastrointestinais e hepáticas: e insuficiência úlcera péptica, doenças intestinais 
inflamatórias e parasitárias, diarreia, colelitíase e colecistite, pancreatite, hepatites virais e 
hepatopatias tóxicas hepátopatias crônicas; 
45. Doenças renais: insuficiência renal aguda e crônica, glomerulonefrites, síndrome nefrótica e 
litíase renal; 
46. Doenças endócrinas: diabetes mellitus, hopotireoidismo e hipertireoidismo, tireoidite e 
nódulos tireoidianos; 
47. Doenças reumáticas: artrite reumatoide, espondiloartropatias e gota; 
48. Doenças infecciosas e terapia antibiótica; 
49. Exames complementares invasivos e não-invasivos de uso corriqueiro na prática clínica 
diária; 
50. Emergências clínicas; 
51. Controle de infecções hospitalares; 
52. Doenças neurológicas, AVC, polirradiculoneurites, polineurites e doenças periféricas; 
53. Doenças degenerativas e infecciosas do SNC. 
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Cargo: MÉDICO/MEDICINA DE FAMÍLIA  
 
1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  

Realizar consultas e atendimentos médicos; tratar pacientes; implementar ações para 
promoção da saúde; coordenar programas e serviços em saúde, efetuar perícias, auditorias e 
sindicâncias médicas; elaborar documentos e difundir conhecimentos da área médica. 
Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 

2. REQUISITOS:  
 Curso superior em Medicina 
 Residência em Medicina de Família e Comunidade ou Especialização em Medicina de 
Família e Comunidade ou Especialização em Medicina de Família. 
 Registro no Conselho Competente.  

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  

O concurso compreenderá a aplicação de uma prova objetiva de 50 questões, dividida em três 
partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
 Pontuação máxima: 100 pontos 
 Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
 Caráter eliminatório e classificatório 

 
4. PROGRAMA DA PROVA: 

4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, ideia principal e ideias 
secundárias; ponto de vista e argumentos, estrutura composicional; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e 
sequenciação, operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, 
índices de avaliação; 
4. Vozes no texto: discurso citado e discurso relatado;  
5. Processos de formação de palavras;  
6. Emprego das classes de palavras;  
7. Organização do período simples e do período composto;  
8. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
9. Concordância e regência nominal e verbal; 
10. Pontuação. 
 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Lei n. 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos 
direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
2. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
3. Decreto n. 9.094, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento 
prestado aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e 
da autenticação em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário; 
4. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 
5. Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações; 
6. Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, e suas alterações; 
7. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
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8. Decreto n. 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal; 
9. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; 
altera a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de maio de 2005, 
e dispositivos da Lei 7.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 
10. Decreto n. 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
caput do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição; 
11. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério 
da Educação, de 12 de março de 2014; 
12. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pelo Parecer 
031/2011 da Comissão de Legislação e Regimentos do Conselho Universitário, de 15 de abril 
de 2011; 
13. Princípios da Administração Pública. 
  
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Definição, princípios e atributos da Atenção Primária à Saúde; 
2. Definição, história e princípios da Medicina de Família e Comunidade; 
3. Medicina Centrada na Pessoa; 
3.1 Definição de Método Clínico Centrado na Pessoa; 
3.2 Diferenças entre o Método Clínico tradicional e o Método Clínico Centrado na Pessoa; 
3.3 Componentes do Método Clínico Centrado na Pessoa; 
3.4 Evidências, benefícios, dificuldades e entraves da aplicação prática do Método Clínico 
Centrado na Pessoa; 
3.5 Registro da consulta orientado por problemas; 
4. Prática da Medicina Ambulatorial Baseada em Evidências; 
4.1 Objetivos e princípios da Medicina Baseada em Evidências; 
4.2 Etapas da Medicina Baseada em Evidências; 
4.3 Estratégias e ferramentas de auxílio à prática da Medicina Baseada em Evidências; 
4.4 Epidemiologia Clínica aplicada ao raciocínio diagnóstico; 
5. Prevenção Quaternária; 
5.1 Níveis de prevenção e conceitos de Prevenção Quaternária; 
5.2 Uso racional e a desprescrição de medicamentos; 
5.3 Elaboração e aplicação do plano terapêutico singular; 
6. Rastreamento; 
6.1 Conceitos de Epidemiologia Clínica aplicadas ao rastreamento: incidência, prevalência, 
níveis de evidência, eficácia, eficiência e efetividade, redução relativa de risco, redução 
absoluta de risco, número necessário para rastrear, número necessário para causar dano; 
6.2 Critérios de Frame e Carlson; 
6.3 Protocolos de rastreamento; 
7. Abordagem familiar; 
7.1 Conceito, função e tipologia da família; 
7.2 Ciclos e crises vitais familiares; 
7.3 Ferramentas de abordagem familiar: genograma e ecomapa; 
7.4 Entrevista familiar; 
8. Abordagem Comunitária; 
8.1 Trabalho em grupos; 
8.2 Educação em Saúde; 
8.3 Vigilância em Saúde – agravos de notificação compulsória; 
8.4 Cuidado domiciliar; 
9. Trabalho em equipe multiprofissional; 
10. Abordagem de condições prevalentes na comunidade; 
10.1 Abordagem para mudança de estilo de vida; 
10.2 Abordagem do tabagismo e etilismo; 
10.3 Abordagem da multimorbidade; 
10.4 Acompanhamento da Saúde da Criança e do Adolescente; 
10.5 Acompanhamento da Saúde da Mulher, da Gestante e da Puérpera; 
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10.6 Avaliação multidimensional do idoso; 
11. Atenção à Saúde: prática clínica na Medicina de Família e Comunidade; 
11.1 Atenção a condições crônicas prevalentes: Hipertensão Arterial Sistêmica, Diabetes 
Mellitus, Obesidade, Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica, Asma, Insuficiência Cardíaca, 
Insuficiência Renal Crônica, Depressão, Ansiedade, Demências, Cirrose, Hepatites, Doenças 
dispépticas, Doença do Refluxo Gastroesofágico, Dor Crônica, Hipotireoidismo, Osteoartrite e 
outras artropatias, Doença cerebrovascular, Cardiopatia isquêmica e Anemias. 
11.2 Atenção a agravos agudos: resfriado comum, gripe, pneumonia, dor de garganta, dor de 
ouvido, síndrome do olho vermelho, cefaleias, gastroenterites, tuberculose, hanseníase, 
doenças infecciosas da pele e infecção urinária. 
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Cargo: PSICÓLOGO 
 
1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  

Estudar, pesquisar e avaliar o desenvolvimento emocional e os processos mentais e sociais de 
indivíduos, grupos e instituições, com a finalidade de análise, tratamento, orientação e 
educação; diagnosticar e avaliar distúrbios emocionais e mentais e de adaptação social, 
elucidando conflitos e questões e acompanhando o(s) paciente(s) durante o processo de 
tratamento ou cura; investigar os fatores inconscientes do comportamento individual e grupal, 
tornando-os conscientes; desenvolver pesquisas experimentais, teóricas e clínicas e coordenar 
equipes e atividades da área e afins. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 
 

2. REQUISITOS:  
 Curso Superior em Psicologia 
 Registro no Conselho competente 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  

O concurso compreenderá a aplicação de uma prova objetiva de 50 questões, dividida em três 
partes:  
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
 Pontuação máxima: 100 pontos 
 Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
 Caráter eliminatório e classificatório 

 
4. PROGRAMA DA PROVA: 

4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, ideia principal e ideias 
secundárias; ponto de vista e argumentos, estrutura composicional; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. A dimensão linguístico-textual da argumentação: mecanismos de referenciação e 
sequenciação, operadores argumentativos, modalizadores, seleção lexical, intensificadores, 
índices de avaliação; 
4. Vozes no texto: discurso citado e discurso relatado;  
5. Processos de formação de palavras;  
6. Emprego das classes de palavras;  
7. Organização do período simples e do período composto;  
8. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
9. Concordância e regência nominal e verbal; 
10. Pontuação. 
 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Lei n. 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos 
direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
2. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
3. Decreto n. 9.094, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento 
prestado aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e 
da autenticação em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário; 
4. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 
5. Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações; 
6. Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, e suas alterações; 
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7. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
8. Decreto n. 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal; 
9. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; 
altera a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de maio de 2005, 
e dispositivos da Lei 7.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 
10. Decreto n. 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
caput do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição; 
11. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério 
da Educação, de 12 de março de 2014; 
12. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pelo Parecer 
031/2011 da Comissão de Legislação e Regimentos do Conselho Universitário, de 15 de abril 
de 2011. 
13. Princípios da Administração Pública. 
  
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Aspectos normais e patológicos da adolescência; 
2. Avaliação e reabilitação neuropsicológica; 
3. Características da prática do psicólogo nas organizações; 
4. Psicopatologia Psicodinâmica e Psicopatologia Descritiva; 
5. Os principais modelos de psicoterapia, conceitos gerais e suas aplicações clínicas; 
6. Psicologia e sua relação com a Educação; 
7. Saúde ocupacional: Qualidade de vida, sofrimento e trabalho, burnout, absenteísmo e bem-
estar subjetivo; 
8. Características da prática do psicólogo no ambiente hospitalar. 
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Cargo: TÉCNICO EM AUDIOVISUAL 
 
1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  

Estruturar narrativas de filmes e mídias audiovisuais; dirigir captação e finalização de imagens, 
operando mesa de corte (switcher) e instruindo posicionamento e/ou enquadramento da 
imagem; editar imagens e áudio e criar efeitos especiais; participar da definição do produto e 
assessorar o pós-produção determinando roteiro de dublagem, listando planos montados e 
indicando procedimentos para edição de som; supervisionar finalização, dublagem e 
conformação de copião de filmes. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 

2. REQUISITOS:  
 Ensino Médio Profissionalizante ou Ensino Médio Completo 

 
3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  

O concurso compreenderá duas etapas: aplicação de uma prova objetiva e uma prova prática, 
a saber: 
Etapa I: Prova Objetiva (peso 5) 
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
 Pontuação máxima: 100 pontos 
 Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
 Caráter eliminatório e classificatório 
 
Etapa II: Prova Prática (peso 5) 
 Pontuação máxima: 100 pontos 
 Nota mínima para habilitação: 50 pontos  
 Caráter eliminatório e classificatório 

 
4. PROGRAMA DA PROVA: 

4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, estrutura composicional, 
mecanismos de coesão e sua expressão linguística; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. Vozes do texto: discurso citado e discurso relatado; 
4. Processos de formação de palavras; 
5. Emprego das classes de palavras; 
6. Organização do período simples e do período composto; 
7. Concordância nominal e verbal;  
8. Regência nominal e verbal; 
9. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
10. Pontuação. 
 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Lei n. 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos 
direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
2. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
3. Decreto n. 9.094, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento 
prestado aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e 
da autenticação em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário; 
4. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 
5. Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações; 
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6. Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, e suas alterações; 
7. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
8. Decreto n. 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal; 
9. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; 
altera a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de maio de 2005, 
e dispositivos da Lei 7.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 
10. Decreto n. 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
caput do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição; 
11. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério 
da Educação, de 12 de março de 2014; 
12. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pelo Parecer 
031/2011 da Comissão de Legislação e Regimentos do Conselho Universitário, de 15 de abril 
de 2011. 
13. Princípios da Administração Pública. 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. A equipe técnica, suas funções e sua organização na produção audiovisual; 
2. Gêneros e narrativas audiovisuais; 
3. Linguagem audiovisual e multimídia: características, fundamentos, terminologias, siglas, 
composição, planos, enquadramentos, ângulos, efeitos e movimentos de câmera/imagem; 
4. Roteiro: tipos e decupagem; 
5. Captação em áudio e/ou vídeo: analógica, digital, eletromagnética, padrões, técnicas, 
composição, equipamentos, acessórios, montagem e operação; 
6. Iluminação interna e externa: características, técnicas, equipamentos, tipos de luz, recursos, 
acessórios, montagem e operação; 
7. Captura, armazenamento e conversão de materiais de áudio e vídeo: formatos, extensões e 
edição; 
8. Edição, finalização e exportação em áudio e/ou vídeo analógico e digital; 
9. Softwares de edição de áudio e/ou vídeo: funcionalidades e operação; 
10. Gerenciamento e catalogação de conteúdos de áudio e/ou vídeo; 
11. Exibição e/ou projeção de produtos audiovisuais e multimídia: formatos, setups, padrões, 
equipamentos, extensões, sistemas de resolução e telas de exibição; 
12. Acondicionamento, manutenção, preservação de equipamentos e acessórios de produção 
audiovisual; 
13. Análise de áudio e/ou vídeo analógico e digital. 
  
5. ORIENTAÇÕES PARA A PROVA PRÁTICA: 
A prova prática consistirá de questão(ões) e/ou caso(s) e/ou atividade(s) prática(s) inerente(s) 
às atribuições do cargo. 
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Cargo: TÉCNICO EM PRÓTESE DENTÁRIA 
 
1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  

Confeccionar e reparar dentaduras e aparelhos de prótese dentária, guiando-se pelas 
impressões tomadas em boca para possibilitar substituição total ou parcial do conjunto 
dentário natural. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 

2. REQUISITOS:  
 Ensino Médio Profissionalizante (em Prótese Dentária) ou Ensino Médio Completo + Curso 
Técnico (em Prótese Dentária) 
 Registro no Conselho Competente 
 

3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá duas etapas: aplicação de uma prova objetiva e uma prova prática, 
a saber: 
Etapa I: Prova Objetiva (peso 5) 
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
 Pontuação máxima: 100 pontos 
 Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
 Caráter eliminatório e classificatório 
 
Etapa II: Prova Prática (peso 5) 
 Pontuação máxima: 100 pontos 
 Nota mínima para habilitação: 50 pontos  
 Caráter eliminatório e classificatório 

 
4. PROGRAMA DA PROVA: 

4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, estrutura composicional, 
mecanismos de coesão e sua expressão linguística; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. Vozes do texto: discurso citado e discurso relatado; 
4. Processos de formação de palavras; 
5. Emprego das classes de palavras; 
6. Organização do período simples e do período composto; 
7. Concordância nominal e verbal;  
8. Regência nominal e verbal; 
9. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
10. Pontuação. 
 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Lei n. 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos 
direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
2. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
3. Decreto n. 9.094, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento 
prestado aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e 
da autenticação em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário; 
4. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 
5. Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações; 
6. Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, e suas alterações; 
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7. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
8. Decreto n. 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal; 
9. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; 
altera a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de maio de 2005, 
e dispositivos da Lei 7.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 
10. Decreto n. 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
caput do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição; 
11. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério 
da Educação, de 12 de março de 2014; 
12. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pelo Parecer 
031/2011 da Comissão de Legislação e Regimentos do Conselho Universitário, de 15 de abril 
de 2011. 
13. Princípios da Administração Pública. 
  
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Anatomia dos Dentes Permanentes; 
1.1. Características anatômicas comuns a todos os dentes; 
1.2. Anatomia individual e identificação dos dentes superiores; 
1.3. Anatomia individual e identificação dos dentes inferiores; 
2. Oclusão Dental; 
2.1. Alinhamentos básicos e inclinações dentárias; 
2.2. Oclusão mutuamente protegida; 
2.3. Articuladores; 
3. Materiais Dentários; 
3.1. Gessos e revestimentos; 
3.2. Ceras; 
3.3. Ligas metálicas e procedimentos para fundição e soldagem; 
3.4. Resinas acrílicas; 
3.5. Cerâmicas; 
3.6. Materiais de acabamento e polimento; 
4. Próteses Totais Removíveis; 
4.1. Moldeiras individuais; 
4.2. Modelos de trabalho; 
4.3. Bases de prova e planos de orientação; 
4.4. Montagem de dentes artificiais e ceroplastia; 
4.5. Acrilização, acabamento e polimento; 
5. Próteses Parciais Removíveis; 
5.1. Classificação dos arcos parcialmente edentados; 
5.2. Partes componentes: características e indicações; 
5.3. Biomecânica; 
5.4. Delineamento; 
5.5. Próteses Parciais Removíveis Provisórias; 
6. Prótese Parciais Fixas; 
6.1. Núcleos metálicos fundidos; 
6.2. Restaurações provisórias; 
6.3. Modelos de trabalho; 
6.4. Infraestruturas para metalocerâmicas e totalmente cerâmicas; 
7. Placas miorrelaxantes; 
8. Guias cirúrgicos e tomográficos. 

 
5. ORIENTAÇÕES PARA A PROVA PRÁTICA: 
A Prova Prática consistirá na execução de procedimentos técnico-laboratoriais inerentes às 
atribuições do cargo, relacionadas a no mínimo um dos tópicos abaixo: 
1. Anatomia e Escultura dos Dentes Permanentes. 
2. Próteses Totais Removíveis. 
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3. Próteses Parciais Removíveis. 
4. Próteses Parciais Fixas. 
5. Placas miorrelaxantes.  
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Cargo: TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LINGUAGEM DE SINAIS 
 
1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:  

Traduzir e interpretar a Linguagem de Sinais. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 
 

2. REQUISITOS:  
 Ensino médio Completo e Proficiência em LIBRAS (PROLIBRAS) 
 

3. ESTRUTURA DO CONCURSO:  
O concurso compreenderá duas etapas: aplicação de uma prova objetiva e uma prova prática, 
a saber: 
Etapa I: Prova Objetiva (peso 5) 
Parte I: Língua Portuguesa – 10 questões 
Parte II: Legislação – 10 questões 
Parte III: Conhecimentos Específicos – 30 questões 
 Pontuação máxima: 100 pontos 
 Nota mínima para habilitação: 50 pontos (25 questões) 
 Caráter eliminatório e classificatório 
 
Etapa II: Prova Prática (peso 5) 
 Pontuação máxima: 100 pontos 
 Nota mínima para habilitação: 50 pontos  
 Caráter eliminatório e classificatório 

 
4. PROGRAMA DA PROVA: 

4.1 Parte I: Língua Portuguesa  
1. Leitura de gêneros textuais: objetivo(s) do texto, temática, estrutura composicional, 
mecanismos de coesão e sua expressão linguística; 
2. Significação de palavras e expressões em contexto; 
3. Vozes do texto: discurso citado e discurso relatado; 
4. Processos de formação de palavras; 
5. Emprego das classes de palavras; 
6. Organização do período simples e do período composto; 
7. Concordância nominal e verbal;  
8. Regência nominal e verbal; 
9. Colocação dos termos na oração e das orações no período; 
10. Pontuação. 
 
4.2 Parte II: Legislação 
1. Lei n. 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos 
direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública; 
2. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
3. Decreto n. 9.094, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre a simplificação do atendimento 
prestado aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e 
da autenticação em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário; 
4. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências; 
5. Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, e suas alterações; 
6. Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999 - Processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, e suas alterações; 
7. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas;  
8. Decreto n. 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal; 
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9. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5º, no inciso II do §3º do art. 37 e no §2º do art. 216 da Constituição Federal; 
altera a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 11.111, de 5 de maio de 2005, 
e dispositivos da Lei 7.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 
10. Decreto n. 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
caput do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição; 
11. Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pela Portaria 156 do Ministério 
da Educação, de 12 de março de 2014; 
12. Regimento Geral da Universidade Federal de Santa Maria, aprovado pelo Parecer 
031/2011 da Comissão de Legislação e Regimentos do Conselho Universitário, de 15 de abril 
de 2011. 
13. Princípios da Administração Pública. 
 
4.3 Parte III: Conhecimentos Específicos 
1. Comunidade surda: Aspectos históricos, culturais e identitários; 
2. Políticas linguísticas e surdez; 
3. Tradução e Interpretação em Língua de Sinais; 
4. Contexto histórico do profissional tradutor e intérprete de Língua Brasileira de Sinais/Língua 
Portuguesa; 
5. A relação da interpretação de Língua Brasileira de Sinais para a Língua Portuguesa Oral e 
da Língua Portuguesa Oral para a Língua Brasileira de Sinais; 
6. Língua Brasileira de Sinais – Libras e suas características; 
7. Tipos e modos de interpretação; 
8. Contextos de atuação do tradutor e intérprete de Língua Brasileira de Sinais/Língua 
Portuguesa; 
9. Aspectos legais quanto à formação e à atuação do tradutor e intérprete de Língua Brasileira 
de Sinais/Língua Portuguesa; 
10. Código de ética da profissão do tradutor e intérprete de Língua Brasileira de Sinais/Língua 
Portuguesa; 
11. Aspectos linguísticos da Língua Brasileira de Sinais – Libras: léxico, fonologia, morfologia, 
semântica, sintaxe e pragmática; 
12. A atuação do profissional tradutor e intérprete de Língua Brasileira de Sinais/Língua 
Portuguesa no âmbito educacional: seus papéis e responsabilidades; 
13. Intérprete Educacional no Ensino Superior. 
  
5. ORIENTAÇÕES PARA A PROVA PRÁTICA: 
A Prova Prática consistirá da tradução/interpretação de Língua Portuguesa (modalidade oral 
e/ou escrita) para Libras e da Libras para língua Portuguesa (modalidade oral e/ou escrita). 
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ATIVIDADE DATA STATUS DA ATIVIDADE 

Publicação do Edital de abertura do Concurso no Diário Oficial da 
União 

31/12/2018 Publicado em 30/05/2019 

Período de inscrições  10/06/2019 a 09/07/2019  

Período de solicitação de isenção da inscrição 10/06/2019 a 16/06/2019  

Resultado preliminar dos pedidos de isenção da inscrição 24/06/2019  

Período de solicitação de reconsideração quanto à isenção da 
inscrição 

25/06/2019 a 27/06/2019  

Resultado definitivo dos pedidos de isenção da inscrição até 03/07/2019  

Prazo final para pagamento da inscrição  10/07/2019  

Prazo final para solicitar atendimento especial no dia da prova objetiva 
(conforme item 4 do Edital n 007/2019) 

09/07/2019  

Listagem preliminar de inscrições homologadas até 19/07/2019  

Período de solicitação de reconsideração de candidatos que não 
constaram na listagem preliminar de inscrições homologadas 

20/07/2019 a 22/07/2019 
(período provável) 

 

Listagem definitiva das inscrições homologadas até 29/07/2019  

Relação candidato/vaga até 29/07/2019  

Edital da situação dos que solicitaram atendimento especial  até 05/08/2019  

Publicação da listagem dos inscritos com seus locais de prova 
Na semana que antecede a 
data de realização do 
concurso 

 

Data provável para realização da prova objetiva 27/10/2019  

Divulgação dos gabaritos preliminares 15h do dia 27/10/2019  

Divulgação dos cadernos de prova 28/10/2019  

Período de recurso em relação aos gabaritos preliminares e questões 
da prova objetiva 

28/10/2019 a 1º/11/2019  

Resultado dos recursos em relação aos gabaritos preliminares e 
questões da prova objetiva 

até 28/11/2019  

Disponibilização da consulta individual de desempenho 04/12/2019  

Período de recurso em relação à contagem de acertos na prova 
objetiva 

05/12/2019 a 11/12/2019  

Resultado dos recursos em relação à contagem de acertos na prova 
objetiva 

23/12/2019  

Avaliação por Equipe Multiprofissional dos candidatos inscritos na cota 
para Pessoas com Deficiência  
(exceto para os cargos com prova prática ou prova de títulos) 

13/01/2020 a 22/01/2020  

Resultado da avaliação da Equipe Multiprofissional dos candidatos 
inscritos na cota para Pessoas com Deficiência  
(exceto para os cargos com prova prática ou prova de títulos) 

24/01/2020  

Universidade Federal de Santa Maria 
Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - PROGEP 
Coordenadoria de Concursos – CCON 
Núcleo de Concursos de Técnico-Administrativos 
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Período de recursos em relação ao resultado da avaliação da Equipe 
Multiprofissional (exceto para os cargos com prova prática ou prova de 
títulos) 

27/01/2020 a 31/01/2020  

Procedimento (presencial) de Heteroidentificação dos candidatos 
inscritos na cota para Negros (pretos e pardos).  
(exceto para os cargos com prova prática ou prova de títulos) 

13/01/2020 a 22/01/2020  

Resultado do procedimento de Heteroidentificação dos candidatos 
inscritos na cota para Negros (pretos e pardos)  
(exceto para os cargos com prova prática ou prova de títulos) 

24/01/2020  

Período de recursos em relação ao resultado do procedimento de 
Heteroidentificação dos candidatos Negros (pretos e pardos) 
(exceto para os cargos com prova prática ou prova de títulos) 

27/01/2020 a 31/01/2020  

Resultado dos recursos em relação a avaliação da Equipe 
Multiprofissional e do procedimento de Heteroidentificação. 

13/02/2020  

Divulgação da classificação final e homologação do resultado do 
concurso (exceto para os cargos com prova prática ou prova de 
títulos) 

20/02/2020  

Provas Práticas para os cargos de Técnico em Audiovisual e Técnico 
em Prótese Dentária 

13/01/2020 a 22/01/2020  

Disponibilização da consulta individual de desempenho com as notas 
da prova prática para os cargos de Técnico em Audiovisual e Técnico 
em Prótese Dentária 

24/01/2020  

Período de recursos em relação ao resultado da prova prática para os 
cargos de Técnico em Audiovisual e Técnico em Prótese Dentária 

27/01/2020 a 31/01/2020  

Avaliação dos Títulos dos cargos de Médico/Clínica Geral e 
Fisioterapeuta 22/01/2020 a 30/01/2020  

Disponibilização da consulta individual de desempenho com as notas 
da prova de Títulos para os cargos de Médico/Clínica Geral e 
Fisioterapeuta 31/01/2020  

Período de recursos em relação ao resultado da prova de Títulos para 
os cargos de Médico/Clínica Geral e Fisioterapeuta 03/02/2020 a 07/02/2020  

Resultado dos recursos em relação à prova de Títulos 27/02/2020  

Avaliação por Equipe Multiprofissional dos candidatos inscritos na cota 
para Pessoas com Deficiência para os cargos com prova prática ou 
prova de títulos 

09/03/2020 a 13/03/2020  

Resultado da avaliação da Equipe Multiprofissional dos candidatos 
inscritos na cota para Pessoas com Deficiência para os cargos com 
prova prática ou prova de títulos 

17/03/2020  

Período de recursos em relação ao resultado da avaliação da Equipe 
Multiprofissional para os cargos com prova prática ou prova de títulos 

18/03/2020 a 24/03/2020  

Resultado final da avaliação da Equipe Multiprofissional para os cargos 
com prova prática ou prova de Títulos 

02/04/2020  

Procedimento (presencial) de Heteroidentificação dos candidatos 
inscritos na cota para Negros (pretos e pardos) para os cargos com 
prova prática ou prova de títulos 

09/03/2020 a 13/03/2020  

Resultado do procedimento de Heteroidentificação dos candidatos 
inscritos na cota para Negros (pretos e pardos) para os cargos com 
prova prática ou prova de títulos 

17/03/2020  

Período de recursos em relação ao resultado do procedimento de 
Heteroidentificação dos candidatos Negros (pretos e pardos) para os 
cargos com prova prática ou prova de títulos 

18/03/2020 a 24/03/2020  

Resultado final do procedimento de Heteroidentificação dos candidatos 
Negros (pretos e pardos) para os cargos com prova prática ou prova de 
títulos 

02/04/2020  

Divulgação da classificação final e homologação do resultado do 
concurso para os cargos com prova prática ou prova de títulos 

08/04/2020  

 
Observações: 
 - Após cada período de recursos são necessários mais cinco dias úteis para a chegada de recursos pelo correio; 
- As datas das atividades a serem realizadas após a aplicação da prova objetiva são datas prováveis e por esse motivo o 
candidato deverá sempre acompanhar a página do concurso: https://www.ufsm.br/pro-reitorias/progep/editais/007-2019/ 


